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ESTÂDO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAI DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/OOO!-06

ToMADA DE PREÇOS N.005/2022 - CPL
- 

PROCESSO ADMINISTRATIYO N" 0562022

EDTTAL - RIPUBLTCAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, por meio da Comissào

Permanente de Licitação - CPL. designado pela Portaria n" 001. de 03 dejaneiro de 2022, rorna público

para conhecimento dos interessados que realizará licitaçào. na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do

tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta" em regime de EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL. conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n'8.66ó11993, aplicando-se também os

pÍocedirnentos determinados pela Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro 2006. alterada pela Lei

Complementar no 147. de 07 de agosto de ?014 e demais normas pertinentes à espécie.

A TOMADA DE PREÇOS terá início às 09:00h do dia 0ó de outubro de 2022. na sala da

Comissão Permânente de Licitâções - CPL. na Prefeitura Municipal de Sântâ Luzia do Paruá.

localizada na Avenida Professor João Moraes de Sousa,355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA.

quando serâo recebidos os envelopes contendo as documentaçÕes e propostas e iniciada a abertura dos

mesmos.

I. DO OBIETO
. A presente licitaçâo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

E§PECIALIZADÀ PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS URBANAS NO

MUNICf PIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, conforme o ANEXO I deste Edilal.

1,2 O valor global estimado determinado pela PREFEITURA MUNICIPAT. DE SANTA LUZIA

DO PARUÁ, é de R$ 2.755.978,95 (dois milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, novecento§ e

setentâ e oito reais e noventâ e cinco centâvos);

1.3 O prazo estimado de execução dos serviços ôbjeto da presente licitação e de 04 (quâtro)

meses. a contâr da data do recebimento da Ordem de Serviço. sendo esta expedida em até 30 (trinta)

dias. contados do dia seguinte a data de publicaçào do exlralo do contrato no Diário Oficial do Estado do

Maranhão - DOE/MA. caso a C)rdem de Serviço venha a ser expedida fora do prazo seú considerada.

para todos os etàitos- como expedida no último dia do mesmo pÍazo.

2. CONDTÇÃO DE PARTTCIPAÇÃO

Poderão panicipar desta TOMADA DE PREÇOS. as empresas câdastradas lunto a 
'COtr,,ItSSÃO

PERMANENIE DE LICITAÇAO ou outro órgào da Adrninistraçào Pública Federal ou Estadual o

Av. Professor loão lúorais de Sousa, 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:65272-000
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CNPJ: 12.5Í1.093/0001-06

ainda quando nào cadastradas, que atendam todas as exigências de habilitação previstas neste Edital.

Caso a licitante queira utilizar-se de documentos contidos nos referidos cadastros, deve se manifestar

expressamente até o inicio da sessào pública de análise dos documenlos de habilitação, aponlado os

respectivos documentos, caso não o faça, não poderá alegar a existência de tais documentos em outro

momenlo da licitação.

3. DOS IMPEDIMINTOS:

3.1 . Não poderá panicipar diretamente desta licitação ou da execução de contrato:

a) ernpresas cujo objeto social nào seja peninente e compativel com o objeto deste Edital;

b) empresas que se enconlrem em processo de dissolução. falênciA concordata. fusão, cisão ou

incorporação;

c) empresas em regime de consórcio. qualquer que seja sua forma de constituição e empÍEsas

controladas. coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si:

d) empresas que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) empresas que tenharn sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA;

f) empresas suspensas de panicipar de licitação, impedidas de conftatâr e impedidas de contatar

com a Prefeitura Municipat de Santâ Luzia do Paruá - MA, conforme art. 87, inciso IIl, da Lei Federal

n' 8.ó6611993. durante o prazo da sanção aplicada;

d empresas impedidas de licitar e contratar com a Prefeilura Municipal de Sanla Luzia do Paruá

- MA. conforme art. 7' da l-,ei Federal n'10.520/2002. durante o prazo da sanção aplicada;

h) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contralar com a AdministÍação Pública

enquaflIo perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

i) sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pais:

j) empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios. representantes legais ou representantcs técnicos comuns, ou que utilizem recursos

materiais. tecnológicos ou humanos em comum. exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;

k) Autor do projeto brisico ou execulivo de engeúaria. pessoa fisica ou jurídica" assim como

empresas, isoladamente ou em consórcio, que estejam proibidas de paÍicipar da licitação por força do

art.9'. incisos I e Il, da Lei Federal n'8'66ó/1993.

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP:.65272'cfo
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4 DA REPRESf,NTAÇÃo E Do CREDrNCIÁMENTo:

4.1. As empresas que quiserem se fazer representar nesla TOMADA DE PREÇOS, deverão

apresentar os seguintes documentos para credenciamento. em separado dos envelopes n.'s 0l e 02:

a) tratândo-se de representante legâl: ato constitutivo, estatulo ou contrato social em vigor,

com todas as suas eventuais alterações. ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado,

em se tÍatando de sociedades empresárias e, no cÍrso de sociedades por açÕes, acompanhado de

documentos de eleições de seus administradores. no qual estejam expressos seus poderes paÍa exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) trâtaDdo-se de procurador: instrumento de procLrração. pÍrblico ou panicular COM FIRMA

RECONHECIDA EM CARTÓRIO OU MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO

OFICIAL. ou Carta Credencial (Anexo II). COM FIRMÂ Rf,CONHECIDA EM CARTÓRIO OU

MEDIANTE APRESENTAÇÁO DE DOCUMENTO OFICIAL. no qual constem podefes

específicos para negociar preço. tbrmular requerimentos e a tomada de decisões em geral, inclusive

no que se refere a interpor recursos e desistir de sua inlerposição e pralicar os demais atos pertinentes

a esta TOMADA DE PREÇOS.

b.l) procuração por instrumento pârticular e Cartâ Credencial (Anexo If) deverâo

estar acompanhadas de cópia do documenlo ,r. ao*Ortu" os poderes do mardante para a

outorga. dentre os indicados na alÍnea "b";

b.2) instrumenao de procuração, público ou particulâr, ou Carta Cr€denciâl (Anexo II)

deverào, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceilo o credenciamentô, ser firmados por tantos

responsáveis pela empresa. quantos eslabeleça o contralo social ou estatulo de constituição. com

permissâo para outorgaÍ poderes em relação a sua representatividade.

c) Cópia autenticada da Cedula de ldentidade ou outro documento olicial que contenha foto

do representante (legal ou procurador) da empresa inleressada.

d) Se a empresa se fizer representar por seu sócio. deverá esle. para que se promovam as devidas

averiguaçÕes quanto à administraçào e gerência da sociedade. apresentar carteira de identidade ou

documento equivalente. acotnpanhada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contralo Social em vigor,

devidamente rc'gistrados na forrna da lei.

4.2. Os documentos necessários ao credenciamenlo poderào ser apresentados em original ou cópia

autenticada por caíório compelente, por servidor da CPL/Santa Luzia do Paruá ou por

publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3. Os documentos de credenciamento

a cada Sessào Pública realizada.

serão conferidos pela CPL/Santa Luzia do Paruá,

Av. PÍofessoÍ loão Morais de Sousa' 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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4.4- E làcultada a apresentação do credenciamento de que trata o item 4. A não apresenlação ou a

incorreçào insanável de quaisquer dos documenlos de credenciamento não inabilitará ou desclassificará

a licitante. rnas impedirá o seu represenlante de se maniÍêstar ou responder em nome da empresa durante

a reunião de abertura dos envelopes. seja referenle à documentação ou à proposta.

4.5. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma licilarte, nem

seú admitida a participação de dois representantes pâra a mesma empresa.

4.6. Uma vez iniciada a abenura dos envelopes de documentos de habilitação. não será recebida

nenhuma outra ofena de licitante retardatário e em neúuma hipótese será concedido pÍazo para

apresentação de documento exigido neste Edital. nem admitida qualquer retificação ou alteração das

condições ofertadas.

5. ENTREGA DADOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

5.1 . Proposta de Preços e os Docu rnentos de Habilitação dev erão ser apresentados pessoalmen te pelo

representânte. no local. dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital ou por via postal, no

local. até o dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital. em 02 (dois) envelopes distintos,

der idamente lêchados e. de preferência- opacos. contendo em suas partes extemas e frontais, em

caractcres destacados. além da razâo social da licitante. os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA

Comissâo Permanente de Licitaçào - CPL

TOMADA DE PREÇOS N'005/2022-CPL/Santa Luzia do Paruá

Envelope "l" - Documentaçào de Habilitaçào

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA - MA

Comissão Permanente de Licilação - CPL

TOMADA DE PREÇOS N'005/2022 - C PL /S an ta L uzia do Paru á

Envelope "?" - Proposta de Preços

5.2, Os envelopes deverão conter. a documenlação em original ou cópia autenticada poÍ cartóno

competenle ou por servidor desta cPL/Santa Luzia do Paruá ou ainda publicação em órgão

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP: 65272-000
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5'4. A inversão dos documentos no interior dos invólucros. ou seja. a colocação de documentaçào

da PROPOSTA DE PREÇOS no INVOLUCRO dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOou vice-

versao âcarretará a exclusâo sumáriâ dâ licitant€ do ceúâme.

5.5. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5.ó. Os documentos contidos nos envelopes deverào, de preferênci4 estar numerados

sequencialmente e na ordem indicada neste Edital.

5,7. No caso de envio de envelopes por via postâl. caberá a empresa licitante todas responsabilidades

pelo envio e translado até a guarda dos rnesmos pela Comissào de Licitaçào. bem como todos os encargos

decorrentes. estando a licitante ciente das consequências advindas da ausência de representante

credenciado na sessão pública. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA não se

responsabilizaú por envelopes extraviados ou que não cheguem ao endereço designado até a hora e data

paÍâ a abertura do certame.

6. DA DOCUMENTAÇÃO: Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar em nome

da licitante. com um único número de CNPJ. no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor

e ser apresentados em original. em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por

Cartório ou por Servidor desla C P L /S an t a L u zi a d o Paru á.

6.1 O ENVELOPE n" 0l deverá conter. em uma via- a DOCUMENTAÇÂO DE

HABILITAÇÃO de forma organizada separadamente. numerada e rubricada pelo representanle legal

da ernpresa. Serão exigidos das licitantes os seguintes documentos:

6.1.1. Relatiros à HABILITAÇAO JURIDIC'A:

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, ernitido pela COMISSAO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO ou por órgão da Adrninistraçào Pública Federal ou Estadual, ou se não cadastradas

Registro na Junta Comercial, no cílso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrâto

social em vigor, com todas as suírs eventuais alterações. ou Ato Constitutivo Consolidado,

devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiírias e, no caso de

sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; Ato

Constitutivo. devidarnenle regislrado no CartóÍio de Registro Civil de Pessoa Jurídica. no caso de

sociedades civis- acompanhada de prova da Diretoria ern exercício: Decreto de âutorizÀçâo e ato de

registro ou âutorização pârâ funcionâmento, expedido pelo órgão compelente, quando a atividade

assim o exigir no caso de sociedade estrangeira em t'uncionamento no Brasil.

b) l)ectaração de Inexistência de Fato supen,enientr Impeditivo de sua habilitação na forma do

Av. ProÍessor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA- CEP: 65272-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51t.093/000Í-06

2ô, do Aftigo 3?, da Lei n." 8.6ó6193. assinada por sócio. gerente dirigente. proprietririo ou procurador,

devidamente identificado. nos termos do modelo do Anexo V deste edital.

c) Declâraçáo expressa de que a licitante conhece todâs as condições do presente editâI. Omitida esta

declaração considerar-se-á implícita a aceitação da licitante às normas editalícias.

6.1.2

â)

b)

Relatir os à RE(;ULARIDADE FIS AL f TRABALHISTA:

c)

Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ):

Prova de regulâridade com a Fazenda Federal, mediante apresentâção dâ:

b.l) CeÍtidão única- referente a créditos tributiírios administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN). assim como a regularidade das contribuições previdenciárias

e de terceiros. conforme Portaria PGFN/RFB n' l75l , de 02 de outubro de 2014;

Prova de Regularidade com â Fâzendâ Estâduâl do domicílio ou sede da licitante, mediante

c.l) Cenidão Negativa de Débitos Fiscais. e:

c.2) Cenidão Negativa de Inscriçào de Débitos na Dívida Ativa;

c.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "c" for comprovada nrediante a

apresentação de uma única certidão. e dela nâo constar expressamente essa informação, caberá a

licitante demonstrar com documenlação hábil essa condição.

d) Prova de regutaridade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa

ao ISSQN - hnposto Sobre Serviços de Qualquer Nalureza. mediante:

d.l) Certidão Negativa de Débitos Municipais' e;

d.2) Ceíidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal

d.3) Quando a prova de regularidade de que trâta a alinea "d" for comprovada mediante a

apresentaçào de uma única certidão, e dela não constaÍ expressamente essa informaçâo' caberá a

licitante demonstrâr com documentâção hábil essa condição.

e) Prova de situsção regulâr perânte o Fundo de Gârantiâ por Tempo de serviço, anavés

de apresentaçào do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

0 Certidão N€gâtiva de Débito Trabâlhista (CNDT) que compÍove a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalhor

g) Declaração de que nâo emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo. perigoso ou

Av. ProÍessor João Morais de sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP: 65272-000

E
o
!.,

HqrcarEe-5ulêuriêdepalqa-.la-savg
Pá9rna 6 de 6'l



e
MArvr

,lE;- .

%Kâ19Hit

EsraDo oo mlnlrxÃo
pREFETTURA MuNtcrpAL DE SÂNTA tuzll oo plnuÁ

CNPJ: 12.5t1.093/OOO1-06

§

insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

paÍir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no Aí. 27. inciso V, da Lei Federal n'8.666/93

no modelo do Anexo lV.

6,I.3 Relati\'os à OUALIFICACÃO ECONÔMI CO-FINAIiCIIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de 2021. apresentado na forma da lei e

regulamentos na data de realização desta Tomada de Preços. vedada sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios. podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três)

nreses da data da sessão pública de abenura desla Tomada de Preços. acompanhado dos Termos de

Abertura e Enceffâmento do Livro Diário em que se ache o Balanço transcrito, este devidamente

registrado na Junta Comercial da sede da empresa. que comprove a boa situação financeira da empresa,

avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG). Liquidez Comente (ILC) e Solvência Geral (ISG)

iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro.l.

4.1) As fórmulas deverào eslff devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado a

CPL/Sânta Luzia do Paruá reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

a.2) A licitante deverá comprovã Patrimônio Liquido no mínimo de l0% ldez por cento) do

valor estimado pam a contrataçào.

â.3) Na hipótese de alteraçào do Patrimônio Liquido, após a realização do Balanço

Patrimonial. a licitante deverá apresentar documentação de alteraçâo.

b) A Empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social. por ter sido

constituída há menos de um ano. deverá apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, o

Balanço de Abenura; Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por

AçÕes. registrados na Junta Comercial da sede ou dornicílio do licitante. deverão ser apresentados

acontpanhados da Ata de Aprovaçào pela Assembleia Ceral Ordinária ou da publicação em Diário

Olicial ou em jornal de grande circulação.

c) Certidão Negâtiva de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica- com dala não excedente a 60 (sessenta) dias de anlecedência da

data de apresentaçâo da Documentação e Proposta quando não vier expresso o prazo de validade.

c.l) Só será permilida participaçào de empresas em rec uperação j udicial e extrajudicialse comprovada

respectivâInente. a aprovaçào ou a homologaçào do plano de recuperação pelo juizo

competente e apresenrada cenidão emilida pelo juiz da recuperação, que ateste a aptidào

econômica e financeira para o certatne

Av. Professor João lúorars de Sousa' 355 - Centro - santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272 000
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objeto da presenle Iicitâção.

e) Dechração formal e expressa da licitânte, registrando a disponibilidade da equipe técnic4 devendo

constar o nome e a qualificaçâo de cada membro indicado. assim como instalações. máquinas e

equipamentos considerados essenciais para o cumprimento objeto da licitação. Essa declaração supre a

necessidade de apresentação prévia de quaisquer documentos sobre os equipamentos mínimos para a

execução.

e.l) As inslalações, os equipamentos e a equipe técnica disponÍvel conforme declarados pela

licitante nesta alínea estarào sujeitos a vistoria ir? loco", pela Prefeitura Municipal de Santa

Luzia do Paruá por ocasião da contratação e sempre que necessáío, a exclusivo critério da

CONTRATANTE:

Q Declaração da própria licitante de que visitou o local da obra. para constatar âs condições de

execuçào e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, se inteirou dos dados indispensáveis à

apresentação da proposta- e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou

venham a incidir sobre a execuçâo do objeto licitado, ou, Declaraçâo de que conhece os locais dos

serviços e suas circunvizinhânçâs, que se inteirou das mesmas, avaliou os problemas futuros e que os

custos proposlos cobrem quaisquer dificuldades decorrentes da execução dos serviços licitados. tendo

obtido todas as informações necessiirias para elaboração da proposta e execução do contrato, conforme

modelo apresentado no ANEXO IX - Declarsçáo de Visitâ.

f.l) Qualquer informação adicional relativa à localização da obra se necessária" podeá ser

fomecida pela Secretaria Municipal de Obrast

f.2). A visita deverá ser agendada no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação,

através do e-mail cplprefeituraslp@gmail.com.

f.3) Os custos de visita aos locais das obras/serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

6.1.4.1. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos

necessários à habilitação.

6.1.1,2. A docunrentação apresentada para fins de habilitação fará\parte dos autos do processo

administrativo e nào será devolvida à licitante.

6.1.4.3.OnúmerodoCadasrroNacionaldaPessoaJuridica_CNPJindicadonosdocumentos

daPropostadePreçoedaHabilitaçãodeveráseromesmodoestabelecimentoqueefetivamentevai

fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção da:

a) Certidão Negativa. ou Positiva com Efeitos de Negativa' de débitos relativos ao INSS

e do Certificado de Regularidade do FGTS' que poderão ser da sede da pessoajurídica:

b)CertidãodeFalência,/Concordata./RecuperaçãoJudicialedaCeíidãoConjunta

Av. ProÍessor João MoÍais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lúA - CEP: 65272-000
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6.1.4. Relativos à OUellftCeCÃO tÉCXIC.l:

a) Registro ou inscrição da Empresa e dos Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de

Engenharia, AÍquitetura e Agronomia - CREA e/ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU e/ou Conselho Regional de Técnicos Industriais - CRT da região sede da Empresa. No ato da

assinatura do contrato a licitante vencedora sediada em outras regiÕes de jurisdiçào do CREA/CAU/CRT

deverá apresentar visto do CREA - MA/CAU - MA/CRT - MA:

b) Declâração formal e expressa dâ licitante, indicando um responsável técnico (proÍissional

de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA e/ou CAU e/ou CRT), que se

responsabilizará pela execução dos serviços. no modelo do ANEXO trl deste Edital, devendo este

fazer parte do Quadro Permanente da Empresa. ao tempo do início do contrato.

bl) O norne do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidades

1écnicas apresentadas para qualificação técnica da licitante.

c) Comprovaçào da licitante possuir em seu corpo técnico, ao tempo do início do contÍalo,

proÍissional de nivel superior integrante do quadro permanente da empresa reconhecido(s) pelo CREA

e/ou CAU e/ou CRT, detentor de atestado de responsabilidade técnica. devidamenle registrado no

CREA e/ou CAU e/ou CRT da região onde os serviços foÍaÍn executados, acompanhado da respectiva

Certidão de Acervo Tecnico - CAT, que comprove ter o profissional execulado satisfatoriamente a

(s) obra (s)/serviço(s) compatível(is) com o objeto desta Iicitação.

c.2) A comprovâção do vínculo empregaticio deste profissional será feita mediante

cópiado Contrato de Trabalho com a empresa. constanle da Carteira Profissional

ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificaçào do

profissional, corn o vislo do Ministério do Trabalho, ou mediante certidão do CR"f,A

e/ou cAU e/ou cRT. devidamente alualizada ou contrato de prest çâo de serviços

celebrado em conformidade com o código civil Brasileiro. ou, ainda. de declaração

de contratâÉo futuÍâ do prolissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de declaração de anuência do profissional'

c.3) É vedada a indicaçào de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa

proponenle, fato esle que inabilitaní todas as envolvidas' Quando se tratar de dirigente ou

sóciodaempresalicitante.talcompÍovaçãoseráfeitaatravésdoAtoConstitutivoda

mesma e certidão do CREÀ e/ou CAU e/ou CRT, devidamente atualizada'

d) Atestado (s) de câpacidade tecnicâ - opeÍâcionrt que comprove(m) que a licitante tenha

executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta. federal. estadual'

municipal.ouainda,paraempresasprivadas,obra./serviçosdecaracterísticastecnicassimilaresasdo

Av. Professor João Morais cie Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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G

(Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débilos Relativos a Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, expedida pela SecretaÍia da Receita Federal, que deverão ser da sede da

pessoa j urídica.

6,1.1.4. As declarações e outms documentos julgados necessários à habilitação. produzidos

pela própria licitante. deverão conter data. identificaçâo e assinatura do titular da empresa ou do seu

representante legal.

ó.1.4.5. Não serão aceilos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em

substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.1.4.6, Não serão aceitos documenlos cujas datas estejam rasuradas.

6.1.4-7. Serão aceitas somente cópias legíveis.

6,1.4.E. A Comissão Permanente de Licitação se reserva ao direito de solicitar o original de

qualquer documento. sempre que tiver dúvida ejulgar necessiário.

6.2. OUTROSDOCUMENTOS:

6.2.1. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão

Permanente de Licitação - Cadastro de Fomecedores. ou por órgào que a anlecedeu, ou de outro órgào

da Administração Pública Federal ou de outros Estados, subslituirá os documentos enumerados nos

subitens ó.1.1 ("a", "b". "c" e "d") e 6.1.2 ("a" e "b"), obrigando-se a licitante a apresentar o referido

Certificado acompanhado da Declaração da lnexistência de Fato Impeditivo da sua Habilitação (ANEXO

V). A CPL não possui obrigatoriedade nâ consultâ de documentos contidos tros respectivos

cadastros apresentado, assim, caso a licitante queira utilizar-se desses documentos, deve sc

manifesta expressamentc (por representante ou por declaração) até o início da sessão pública de

análise dos documentos de habilitação, apontândo os respectivos documentos que complementarão

a documentação no envelope e dispondo dos meios de acesso âos documentos pelâ internêt durante

a sessão pública, não podendo fazêlo posteriormente.

6.3. É de exclusiva responsabilidade das licilantes a juntada de todos os documentos necessários à

habilitaçâo.

6.4. Os documenlos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia- desde que autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL/Sanla Luzia

do Paruá. em qualquer fase do processo. ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial'

6.5 () número rlo cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da

Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do eslabelecimento que efelivamente vai prestar

os serviços objeto da presente licitação. com exceção da

av Professor .,oão lú orais de sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP: 65272-000
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a) Cenidão Negativa" ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e

do Certificado de Regularidade do FGTS, que poderâo ser da sede da pessoajurídica;

b) Cenidâo de Falência/concordata,/recuperação judicial e da Cenidâo Conjunta lNegativa

ou Posiliva com Efeitos de Negativa) de Debitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da Uniâo, expedida pela Secretaria da Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa

jurÍdica.

6.6 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou

cópias em fac-simile. mesmos autenticados. admitindo-se fotos. gravuras, desenhos, gráficos ou

catálogos, apenas como forma de ilustraçâo da proposta.

6.7 Nào serâo aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitaçâo de documentos" em substituiçAo aos

documenlos requeridos no presente Edhal.

6.8 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.9 Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.10 A Comissâo se Íeserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver

dúvida e julgar necessiirio.

ó.ll Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n' 12312006. as microempresas e empresas

de pequeno pone. por ocasião da participação em certâÍnes licitatórios. deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeilo de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esla apresente

alguma restrição.

6.12. para lacilitar a análise dos documentos pela CPL, pelas demais licitantes e evitar o extravio

de alguma folha. os documentos solicitados nô item 6. deverão ser apresentados de preferência

ordenados na sequência solicitâda. numerados e encademados de modo a não conterem folhas soltas,

com uma página de abertura e outra de encenamento. o não atendimento destas Iecomendações não

inabilita a licitante, desde que a documentâção âtenda às exigências do edital'

6.13.AdocumentaçãoapresentadaparalinsdehabilitaçãolalápartedosaulosdoProcesso

Administrativo e não será devolvida a licitante.

7. PROFOSTADEPREÇOS

7.1, A Propostâ de Preços deverá ser apresentada em 0l (uma) via' numerada sequencialmente e

sem rasuras ou entrelinhas. datada. assinada na última folha e rubricada nas demais pelo represenlante da

empresa. em papel timbÍado. devendo conter:

a) Razão Social. Sede e Número de inscrição do CNPJ da licitante'

Av. ProÍessor João lúorais de 5ousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - túa - cEP: 65272-000
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b) Cârtâ Proposta padronizad4 no modelo do ANEXO VI, assinada por titulaÍ da empresa ou

pessoa legalmente habilitada- em papel timbrado, identificando o serviço, o número do Edital, o prazo

de execução. o preço total, em algarismos e poÍ exlenso. em reais, esclarecendo que o mesmo se refere

ao mês da data da apÍesentação da proposta:

b.l ) No preço total do serviço deverâo estar inclusos todas as despesas com o fomecimento de materiais

de consumo e pennaÍlente. equipamentos. tributos, mão de obra guarda de materiais, combustíveis,

veÍculos e transporte, incidentes direta ou indiretamente na execução dos serviços.

c) Planilha Orçamentária dos cuslos unitiírios em formulário próprio, de acordo com os

quantitativos da Planilha Orçamentária constante do Al{EXO I desle Edkal, indicando os preços unitiáÍios

propostos em algarismos e o total do valor proposto em algarismo e por extenso.

c.1) Junto com a propostÀ a Planilhâ OrçamêntáÍiâ deverá ser apresentada em meio eletrônico

(CI!ROM), preferencialmente no formato do arquivo de extensão xls (excel) disponibilizado

pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. objetivândo facilitar a conferência da mesma.

d) Cronograma Físico-Financeiro compativel com o prazo de execução dos serviços, devendo

respeitar os limites de desembolso previstos no ANEXO I - Cronograrna de referência da Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Pâruá.

e) Planilha de composição de preços unitários. em formulário póprio, ofertado por item e subitem,

em contbrmidade com as planilhas orçamentiírias, constando unidades e insumos com respectivos

consumos, discriminando os percentuais de BDI e encargos sociais aplicados;

f) Planilha detalhâdâ da composição de Encargos §ociais, podendo ser utilizado o modelo

do ANEXO I.

g) Demonstrativo detalhado da composição do percentuâl adotado Pârr o BDI - Betrellcio e

Despesas lndiretas. separadamente' para materiais e serviços' que para efeito de conformidade da

proposta. deverá ser utilizado o Modelo constante do ANEXO I'

h) Termo de Compromisso de Cumprimento dâ Legislação Trabalhista' Previdenciária e de

Segurânçâ do Trabalho, podendo ser utilizado modelo constante do Anexo VIII'

i) Prazo de validade da proposta- que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias' contados a paÍir

da data de entrega dos enveloPes.

j) erazo estimsdo de execução dos serviços: 04 (quatro) mese$ a contâr da data do

recebimentodaordemdeServiço.sendoestaexpedidaematé30(trinta)dias,contadosdodiaseguinte

a dam de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União - DOU' caso a Ordem de

Sewiçovenhaaserexpedidaioradoprazoseráconsiderada.paratodososefeitos'comoexpedidano

último dia do mesmo Prazo.

5
o

(.

.r
o
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7,2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e

indiretos, encargos. tributos, transpoÍe, seguros, contribuições e obrigaçÕes sociais, trabalhistas e

previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desla TOMÂDA DE

PRf,ÇOS.

7,2.1. A, inadimplência da licitante. com referência aos encargos eslabelecidos no item anterior,

não transíere a responsabilidade por seu pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. nem

poderá onerar o objeto desta TOMADA DE PREÇOS, razão pela qual a licitânte vencedora renuncia

expressamenle a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiv4 com a Administração Municipal.

7.3. Para ef'eito do julgamento das propostas pela Comissão, devem ser observadas as seguintes

in fo rmaç ôes:

7.4. As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI devem

integrar a Planilha Orçamentiiria e não podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de

unidades genéricas (Súmula TCU n' 258/2010).

7,4.1, O lmposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido

- CSLL não se consubstanciam em despesa indiraa passível de inclusão na taxa de Bonificaçôes e

Despesas lndiretas - BDI. haja vista a natureza direla e personalíslica desses tributos, que oneram

pessoafmente o contratado. (Súmula TCU n' 254120101.

7.4.2. O IOF não deve figurar como despesa indireta. haja vista que não incide sobre o fâturamento

da empresa. Ademais, esse tributo não consta nos estudos sobre BDI elaborados, por exemplo. pelo

DNIT (Manual de custos Rodoviários). TCU (Acórdão n' 32512007 - Plenr{rio), lnstituto de

Engenharia (Metodologia de Cálculo do Orçamento de Edificações).

7.4.3. O valor da Ta.xa de Administração Central deve ser resultado do rateio das despesas

administrativas do Escritôrio Central por todos os serviços que a Iicitante esleja executando.

7.,1.4. No detalhamento do BDI não deverão constar o item "Despesas Financeiras" a previsão de

despesas relativas a dissidios.

7.5. Quaisquer tribulos. despesas e custos omitidos ou inconetâmente cotados. serão considerados

como inclusos nos preços. ainda que nao tenham causado a desclassificação da proposta por preço

inexequível. Nestes casos, a Administraçâo não deferirá pedidos de acrescimo. devendo a licitanle

vencedora fomeceÍ os produtos sem ônus adicionais'

T.6.Apropostadeverátervalidademínimade60(s€ssentâ)diâscontadosdadatadeabeíurada

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital'

7.6.t. Caso a convocação para contratação não seja emitida dentro do período de validade da proposta'

Av, Professor João l\,1orais de sousa. 355 . centro _ santã LUziâ do Paruá - MA - cÉP.' 65272.000
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as licitantes ficarn liberadas dos compromissos assumidos. A Administraçào podeú solicitar prorrogaçào

por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade.

7.7. A proposta. uma vez aberta vincula a licitante, obrigando-a a executar o objeto desta

Iicitaçào. caso lhe seja adjudicado.

7.8. Em circunstâncias excepcionais a CPL poderá solicitar à licitantes a prorrogação do prazo

de validade das Proposlas. Neste caso. tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por

escrito, sendo facultado à licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanlo, no caso de concordância" a

Proposla não poderá ser modificada.

7.9. Na hipótese do Processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da proposta fica

aulomaticamente pronogado por igual número de dias em que estiver suspenso.

7.10. Não serâo consideradas Propostas apresentadas por via fac-símile ou e-mail, nem aquelas

apresentadas fora do prazo, bem como as que contiverem rasuras, emendas. borrões ou entrelinhas em

suíls paÍes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores.

7.11. A apresentação da proposta tomará evidente que a licitante examinou minuciosamente loda a

documentação desle Edital e seus anexos e que a considerou coreta- Evidenciani: também, que a

licitante obteve da CPL, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, tudo

resultando suficiente para a elaboração da pÍopost4 logo implicando a aceitação plena de suas

condições.

7.12. Pedidos de retificação. poÍ engano na cotação ou especificação do objeto da licitação, somente

serão aceitos antes de abertas â,s propostas. não sendo admitida a simples oferta de desconto ou aumento

de preços. sem suficiente demonstração do engano.

7.13. Constatada declaração ou documentação falsa- após inspeção ,ela cPL, a licitante será

inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuím de outras penalidades'

8 DOJULGAMENTODÀHABILITAÇÃO

8'lojulgamentodaHabilitaçãoseráprocessadocomobservânciadosseguintesprocedimentos:

E.l.l Na sessão divulgada no preâmbulo deste Edital. à vista das licitantes presentes serão abertos os

f,NvELoPES n. 01, DOCUMENTAÇÃO que será examinada e rubricada pelos membros da

CPUSanta Luzia do Paruá e pelas licitantes presentes'

8.1.2 Concluído o exarle da DOCUMENTAÇÃO à CPUSanta Luzia do Paruá declarará

Habilitadase/ouinabilitadasaslicitantes'emvistadoscritériosestabelecidosnoEdital.

8.1.3ApósoresultadoaslicitantespoderãounanimementerenunciaraodireitodeinterporRecurso'o
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que constârá na Ata circunstanciada da Sessão. procedendo-se de imediato à abertura dos

ENVELOPES n'02 - PROFOSTA DE PREÇOS das licitantes Habilitadas, após assinatura do Termo

de Renúncia desta fase-

8.1.4 Às licitantes Inabilitadas serão devolvidos os envelopes de n'02, devidamente lacrados, desde

que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento.

8.1.5 Não havendo renúncia ao direito de recorrer. na forma do subitem 8.1.3, a CPUSânta Luzia

do Paruá, suspenderá a Sessão. lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa

hipótese. os EI\wELOPES n" 02 (PROPOSTA DE PREÇOS), devidamente fechados e rubricados

pelas licitantes e membros da CPUSânta Luziâ do Pâruá, permanecerão, sob guarda e responsabilidade

do Presidente da CPI-/Santa Luzia do Paruá, alé que se reabra a Sessão.

E.l.ó Depois de cumpridas as formalidades do Recurso, a CPUSanta Luzia do Paruá. comunicarâ

por e-mail. com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as licitantes Habilitadas, data-

hora e local de Íeaberlura da Sessão de continuidade do cename.

8.1.7 Os Envelopes de n" 02 das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 30 (trinta)

dias a contar da data da Adjudicação do objeto desta Licitação. ao vencedor do ceíaÍne, serào

destruídos pela CPUSanta Luzia do Paruá, independentemente de notificação ao interessado;

8.1.8 Caso sejam apresentados documentos com datâ de validade expirada ou rasurada é facultado

à Comissão eferuar a consulta ON-LINE, junto à Base de Dados do(s) Órgão (s) expedidor (es) do(s)

documento(s) disponivel(eis) na INTERNET. No entanto a inviabilidade da consulta eletrônica" por

quaisquer motivos. não isenla o licitante de comprovar a regularidade da documentação exigida. no

prazo máximo de 5 (cinco) minulos. com exceção das licitantes, comprovadamente enquadradas como

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que havendo alguma restrição na comprovação da

Regularidade Fiscal gozarão dos beneficios do artigo 43. §§ l'e 2" da Lei Complementar n'1232006'

O não cumpÍimenlo deste dispositivo acarretará inabilitação'

8.2, A CPUSanta Luzia do Paruá. poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências

ou requisitar informações. incluindo esclarecimentos e detalhaÍnentos sobre os documentos de

habilitaçào apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documenlo ou

informaÇào que deveÍia constar originalmente nos documentos. consoante permissivo legal'

g.3. No julgamenro da DOCUIVIENTAÇÃO a CPUSantâ Luzia do Parui, poderá sanar enos ou

falhas que não alterem a substância dos documentos. mediante justificativa fundamentada atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação'

8.4.SerãoproclamadashabilitadasaslicitantesqueapresentaremadocumentâçãoPamHabilitaçâo

Av. Professor João lúorais de sousa, 355 - Centro - Santâ Luziâ do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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de acordo com as exigências editalícias e, inabilitadas as licitanles que deixarem de apresentar quaisquer

dos documentos ou ís apresentarem de forma inegular, com exceção das licitantes, compmvadamente

enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Pone que havendo alguma restrição na

comprovação da Regularidade Fiscal gozarão dos beneficios do artigo 43, §§ l'e 2" da Lei

Complementar n"l 23200ó.

8.5. A simples irregularidade formal. que evidencia lapso isento de má fé, que não afete o conteúdo

ou a idoneidade dos documentos, não sení causa de inabilitação.

8.6. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a CPL,/Santa Luzia do Paruá poderá fixar o

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentaçâo. nos termos do § 3', art. 48, da

Lei 8.666/93.

8.7. Ultrapassada a fase de inabilitação das conconentes e abeías as propostas, não cabe mais

desclassificá-las por motivos relacionados com a Habilitação, salvo em raáo de falo superveniente

ou só conhecido após o julgamento das propost:ts.

8.8. Após a fase de Habilitação não cúe desistência da PROPOSTA, salvo motivo justo

decorrente de falo superveniente e aceito pela CPL,/Santr Luzia do Paruá.

9 JULGAMENTO DA PROP'OSTA DE PREÇOS

9.1. Em Sessão designada na dala. hora e local indicados no preâmbulo deste Edital serão abertos

os ENVELOPES DE PROPOSTAS. divulgando a cPusanta Luziâ do Paruá à licitantes presentes,

os preços e condições oferecidas, sendo as Propostas rubricadas pelos seus membros e licitantes

presentes.

9,2. As Propostas de Preço serão analisadas levando-se em consideração os critérios objetivos

preesrabelecidos e verificada a sua conformidade com os requisitos do Edital e' conforme o câso, com

ospreçoscorentesdemercado'desclassificando.acasoestejadesconformeouincompatível.

g.3 o julgâmenro das Propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo considerada

vencedora a Proposla que cumprir integralmente as exigências deste EdiEl e, ofeÍaÍ o menor preço

global.

g.4 para análise da planilha de Custo apresentada serão consideradas as alíquotas-padrão de

impostos, triburos ou contribuições, conforme legislaçào vigente. caso a licitante goze de isenção'

beneficioouseenquadreemcondiçãoquelhepermitarecolhimentocomaliquotadiferenciadadeverá

informá-lo em sua Propost4 justificado assim, percentuais diferentes daqueles usuais na composição

ão

de custos

Av. Professor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272'000
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9.5 Na análise dos preços propostos pela licitante considerar-se-á que os preços são completos e

suficientes para assegurar ajusta remuneração de todas as etapas da obra./serviço. Considerar-se-á, assim,

que a não indicação no conj unto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente

necessário para a execução dos sewiços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está

diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários. itens estes julgados necessiirios e

suficientes, e não ensejarâo qualquer alteraçâo do contrato. sob esta alegação.

9.6 A classificação das Propostas se dará por ordem crescenle dos preços propostos.

9.7 As proposlas de microempresas e de empresas de pequeno porte que forem iguais ou até l0%

(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificad4 serâo consideradas empatadas com a

primeira colocada. devendo estas proponentes serem convocadas na ordem de classificação, uma na

Íàlta da outra para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,

se for do seu interesse, situação em que após análise dest4 poderá ser adjudicado em seu favor o objeto

licitado.

9.1.1. A melhor classificada nos lermos do item anterior terá o direito de encaminhar proposta

readequad4 no privo concedido pela Comissão de Licitação, obrigatoriaÍnente em valor inferior ao da

primeira colocad4 devendo manifestar-se no prazo de 05 (cinco) minulos, caso esteja presente na sessão

ou no prazo de 03 (três) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de

ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrila e assinada para posterior inclusão nos autos do

processo licitatório. l,

9.7.2. Caso a microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresas'

empresas de pequeno porte e sociedades coopelalivas que se encontrem naquele intervalo de l0oá

(dez por cento). na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos

estabelecidos no subitem anterior' I

g.SEmcasodeempateentÍeduasoumaispmpostasedepoisdeobedecidoodispostodo§2.do

art. 3. da Lei n..8.666/93, proceder-se-á ao desempate. por sorteio, em ato público, para o qual todas as

licitantes seÍão convocadas, ressalvados os casos previstos no âí. 44 da Lei Complemenlar n" 12312006'

9.9. Será desclassilicada t Propostr de Prcços que:

a) apresentff preços unitários e globais superiores aos valores orçados pela Prefeitura Municipal

de Santa Luzia do paruá ou manifeslamente inexequíveis. assim considerados aqueles que não venham a

rer demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a

execução do objeto;

Av. ProÍessor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272-cÉ0
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§o
"1,

b) apresentar preços ou quaisquer ofeías não previstas ne$e Editall

c) não atender às exigências contidas no alo convocalório e seus anexos, conforme art. 40, VII c/c

aÍ. 48, I, da Lei 8.666/93;

d) apresenlzr preços baseados em cotações de outra licitante, conforme an. 40. VII, clc aÍt.44, §2'

daLei 8.666193:.

e) Apresentarpreçosinexequíveis:

e.l) Consideram-se manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a

70oÁ (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

I) Média arilmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do

valor orçado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, ou

II) Valor orçado pela Prefeitura Municipal de Sanra Luzia do Paruá.

e.2) Das licitantes classificadas na forma da alínea "e.l" do subitem 9.9, cujo valor global

da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os

incisos -1" e "ll" acima. será exigida para assinaturâ do contrato, prestação de garantia adicional,

dentre as modalidades previstas no § I ", do art. 56, da Lei 8.666/93, igual à diferença entre o valor

resultante da alínea "e.l " acima e o valor da correspondente proposta.

e.3) Antes de efetuar a desclassificação, a Comissão efetuará diligência permitindo que seja

justificada a exequibilidade global da proposta da licitante, que não atender ao disposto no

âÍ. 48, II, da Lei 8666/93, mediante a apr€sentação de Relatório técnico circunstanciado, no

prazo de 05 (cinco) dias, contados de recebimento da Notificação.

9.10, A CpUSanta Luzia do Paruá promoverá diligências junto ao setor requisitante da presente

licitação, que efetuará análise da Composição de preços unitários e composição dos percentuais adotados

para o BDI e para Encargos Sociais.

9,10.1. Caso se verifique na proposta de menor preço a oconência de composição adotado pelo BDt'

e/ou composição de encargos sociais e/ou de composição de preços unitários em desacordo com as

exigênciasdesteEditalelegislaçãovigente,alicitantedeveráapresentarRelatórioTecnico

circunslanciado justiÍicando a composição e os preços dos sewiços. no prazo de 05 (cinco) dias após a

solicitação da Com issão.

9.10.2. As eventuais justificativas pelâ licitante' em caso de proposta com preços unitários acima do

orçamento de referência' deverão ser feitas em duas partes' de modo a conlemplar tanto o desdobramento

dos custos unitifuios (diretos) quanto o das taxas de Bonificação e Despesas lndiretas (BDI) em relâçào

aos respectivos valores estabelecidos no orçaÍnento-base'

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lúA - CÉP: 65272-000
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9.10.3. Caso as justificativas apresentadas não sejam acatadas pelo SetoÍ Tecnico da Prefeitura

Municipal de Sanla Luzia do Paruá será solicitado à licitante para readequar sua proposta aos percentuais

e respeclivos valores admitidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, sob pena de ter sua

proposta desclassificada se assim não proceder.

9.11. A proposta. uma vez aberta. vinculará a licitante obrigando-a à execução dos serviços caso lhe

seja adjudicado o objeto.

9.12. Verificando-se discordância entre o preço unitiírio e o total, prevalecerá o primeiro, sendo

conigido o preço total; oconendo divergência entre valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os

últimos. Se a licitanle não aceitar a correção de tais erros, sua Proposta será rejeitada-

9.13. A(s) proposta(s) seriá(ao) analisada(s) pela área competente da Prefeitura em conjunto com a

CPUSanta Luzia do Paruá, podendo a mesma convocar as licitantes para esclaÍecimentos de qualquer

natureza, que venham facilitar o seu enlendimento na fase de julgamento.

9.14 Quando todas as propostas de preço forem desclassificadas, a COMISSÀO poderá conceder o prazo

de até 08 (oito) dias úteis paÍa a apresentação de novas propostas

9.15. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé. que nâo afete o conteúdo

ou a idoneidade da Proposta nâo será causa de desclassificação.

9.16. A CPUSanta Luzia do Paruá poderá realizar diligências ou requisitar informações, incluindo

esclarecimentos e detalhamentos sobre a Proposta sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão

de documento ou informação que deveria constar originalmente na Proposta-

9.17. Não serão consideradas Propostas que contiverem rasuras, emendas, bonÔes ou entrelinhas em

suas paÍes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principâlmente em relação a valores como também

não serão admitidas propostÍls com preço global ou unitiírio simbólicos, inisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos

exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade da própria licitante' para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração'

9.1g. Caso seja possível concluir a fase de Julgamento da proposta de menor preço, na própria sessão'

será informado à licitanres o resultado da aceitabilidade da primeira classificada'

9.l8.t.Se a proposta de menor preço não estiver conforme o Edital' proceder-se-á ao exame da

oferta subsequente. e assim, sucessivamente'

9.19, Havendo necessidade de suspender a sessào para análise mais delalhada da proposta de menor

preço, em raáo da sua complexidade ou do grande volume de documentos a ser examinado' será

informado a todas as licitanles no endereço que constar do presente processo licitatório, a data paÍa

conlinuidade da sessão.

§
!, J
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9.20. Nas hipóteses de interposição de recurso ou suspensão do procedimento licitatório os pnrzos

de validade das Propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o

referido processo estiver suspenso.

9.21, Constatada declaração ou documentação falsa aÉs inspeção pela CPL/Santa Luzia do Paruíi!

a Iicitante será inabililada ou desclassificada- conforme o caso. sem prejuízo de outras penalidades.

IO DO RESULTADO DA LICTTAÇÃO

l0.l Mediante publicação no Diririo Oficial do Estado do Maranhão e será divulgado o Aviso

do resultado da Licitação. iniciando-se a partir da data da publicação o pràzo recursal previsto no inciso

I. alinea "à" do art. 109, da Lei n'8.666, de 2l dejunho de 1993.

10.2 Decorrido o prazo recursal, a CPL/Santa Luzia do Paruá adjudicará o objeto da licitação a

vencedora do certame submetendo tal decisão a Prefeita Municipâ|. para decisão quanto à homologação

e conlratação.

I I DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÂO E CONTRATAçÃO.

ll.l Homologada a licitaçào, a empresa adjudicatiÍia será convocada para no prazo de 05 (cinco)

dias úteis assinar o Termo de Contralo, de acordo com o arligo 64 da Lei 8.666/93 e condições insertas

na Minuta do Contrato. Anexo VII deste Edital.

ll.l.t O prazo de convocação estabelecido neste item poderá ser prorrogado uma vez. por igual

periodo. quando solicitado pela Adjudicatrâri4 durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado aceito pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

ll.l.2 A recusa injustificada da Empresa adjudicatária em assinar o Termo Contralual, dentro do

prazo estabelecido neste subhem câracterizâ o desatendimento total da obrigaçâo por ela assumida

sujeitando-a à penalidade de suspensão lemporária de panicipar em licitações e do seu impedimento

de conlratâr com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 02 (dois) anos, caso em que

a Prefeitura Municipal poderá convocaÍ as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nÍls mesmas condiçÕes propostâs pela primeira classificad4 inclusive quanto

aos preços atualizados, se não prel'erir proceder nova licitação, consoante determina o art. ó4, § 2'da

Lei n'8.666/93.

As alterações contratuais. se houver. serão formalizadas poÍ Termos Adilivos, numerados em ordem

crescente, sendolhes exigidas as mesmas lbrmalidades do contrato originalmente elaborado, inclusive

quanto a parecer jurídico, atualização da documentaçâo de habilitação e garantia de contrato.

ll.l.3. Por ocasião de eventuais aditâmentos contratuais que promovam acréscimo ao valor

conlratado ou prorrogações de prazo co ratual, a garanlia pÍestada deverá ser reforçada e/ou renovad4

de fonna â manteÍ a observância do disposto no câput deste subitem, em compatibilidâde com os

Av. ProÍessorloão Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:.65272-00o
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novos valores e pmzos pacluados.

11.2. A Prefeita Municipal poderá revogar a licitação por razôes de interesse público, devendo anulá-

la- de Oficio ou por provocaçâo de terceiros. quando o molivo assim juslificar. consoante dispõe o art.

49 da Lei 8.666193.

11.3. Até a data da assinatura do contralo. poderá seÍ eliminada da licitação qualquer licitante que tenha

apresentado documento(s) ou declaração(ões) inconeta(s). bem como a aquela cuja a situação técnica ou

econômico/financeira tenha se alterado após o início do processamento do pleito licitatório, prejudicando

o seu jufgamento, observadas as normas do arl. 41, § 5'. da Lei 8.666193.

11.4. A CONTRATADA é obrigada a manteÍ. duranle toda a execuçào do contrato, as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12 GARANTIA DA ExECUÇÃo

12.1. A adjudicatiíria será convocada pÍua prestar até 15 (quinze) dias após a assinatura do

instrumento contratual, uma Garantia de Execução no montante de l% (Um por cento) do valor do

Contrato- de acordo com o disposto no artigo 56 da Lei 8.ó66193, cuja validade não poderá ser inferior

ao prazo de vigência do contrato objelo deste Edital.

12.2. A gamntia será prestada em qualquer das seguinles modalidades:

12.2.1, Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública:

12,2.1.1. Se a opçâo da garantia recâir em títulos da dívida pública, estes deverão ter sido

ernitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçào e de

custódia autorizado pelo Banco CENTRAL do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

12.2.1.2. Se a opçâo da garantia recair em caução em dinheiro, o seu valor será depositado

em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parurí! em conta a ser designada- a fim de manter a

a alização monetária.

12.2.2. Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantia, a Contratada fará entrega à Contmtanle da

competente Apólice. em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do PaÍuâ no original, emitida por

entidade em funcionamento no País, cobrindo o risco de quebra do Contrato. devendo conter

expressamente Cláusula de atualização financeira de imprescritibilidade. inalienabilidade e de

irrevogabilidade, assim como o prazo de validade não poderá ser inferior ao prazo de vigência do contrato.

12,2.3. Se a escolha recair na modalidade Fiança tlancária, a Contralada fará entrega da Carta de

Fiança Bancária. no original. emitida por instituiçâo financeira em t'uncionamento no País, em nome da

Prel'eitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. devendo conter expressamente Cláusula de atualizaçào

financeira. de im p rescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogab ilidade. assim como o p de
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validade nào poderá ser inferior ao prazo de vigência do contrato.

12.3. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pâruá poderá descontar do valor da gaÍantia toda e

qualqueÍ impoíância que lhe for devida- a qualquer título. pela contralada, inclusive muhas.

12.4. Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser reintegrada no

prazo de 03 (três) dias, a contar da data de recebimento da notificação, sob pena de ser descontada na

làtura seguinte.

12.5. A inobservância do prazo fixado para apresentaçâo da garantia acÍnretaná a aplicação de multa de

0.2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 50á (cinco por

cento).

12.6, O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aúoÍíza a Adminisraçâo a promover a retençâo

dos pagamenlos devidos à CONTRATADA, até o limite de l% (um por cento) do valor anual do

contrato, a tílulo de garantia.

12.7. A retenção efetuada com base no item 12.5 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de

compensação fi nanceira à CONTRATADA;

A CONTRATADA. a qualquer tempo. poderá substituir a retenção efetuada com base no item 12.ó

desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública"

seguro-garanlia ou fi ança bancária.

12.8. O valor da mulm moralória decorrente do atraso da enlrega da garantia podeftí ser glosado

de pagamentos devidos à CONTRATADA

12,9. A Contralada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90 (noventa) dias após o

recebimento provisório do objeto conlratado.

12.11 Após a assinalum do Termo de Recebimento Definitivo do Contralo será devolvida a "Garanlia

de Execução", uma vez verificada a perfeita execuçào das obras, serviços e fomecimentos.

13 DOS RECURSOS ADIVTINISTRATTVOS

13.1. aos da Administração, decorrentes desta licitação, cabem:

I - Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata

nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação de licitante.

b) julgamenlo das propostas.

c) anulação ou revogação da licitação.

d) rescisão do Contrato.
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e) aplicação das penas de advertência. suspensão temporária ou de multa.

Il - Representação. no privo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimâção da decisão

relacionada com o objeto da licitaçâo ou do Contrâto, de que nâo caiba recurso hierárquico.

lll - Pedidó de reconsideração, de detisão da Prefeira Municipal na hipótese do § 30, do artigo 87, da

Lei no 8.666/93, no prazo de l0 (dez) dias úteis da intimação do ato.

13.2. O Recurso seú dirigido a Prefeita de Santa Luzia do Paruá por intermédio da CPUSanta l,uzia

do Pâruá que após notificação às demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no §3'do art. 109

da lei licitatória. se manifestaá submelendo o Recurso à decisão da Prefeita Municipal.

13.3. Os Recursos da habilitação e Julgamento das Propostas terão efeito suspensivo. Nesse caso, a

validade da Proposta será prorrogada pelo período recursal estabelecido na lei.

14 DO PAGAMENTO

14.1. Para fazer face aos desembolsos do objeto desta licitação serão utilizados recursos

financeiros consignados naDOTAÇÀO prevista na minuta do contrato.
14.2. Os preços seÍão os unitários da proposta inicial e para os não constantes nesta sõfixados

mediante acordo enlre as paÍes.

14.3. A última fatura só será liberada mediante a apresentação do Termo de Recebimento

Definitivo do serviço contratado, lavrado pela fiscalização da CONTRATAIITE. da Certidào

Negativa de Débitosjunto ao INSS. bem como do Certificado de Regularidade junto ao FCTS e Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.4. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a pârtir da apresentação da Nota

Fiscal acompanhada da Fatura. no SetoÍ de Protocolo da CONTRATANTE, devidamente conferida e

atestada pelo setor competente. para ser efetuado diretamente nacontaqueo fomecedor apresentar,

no ato da contratação, para o que devera- na oponunidade, informar o nome do Banco, o n.o da Agência

e da Conta-Corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitido alterações futuras sem a

anuência das partes interessadas.

14.5. Nos casos de eventuais alrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto. Íica convencionado que os encargos moralóÍios devidos pela

CONTRATÀNTE, entre a data determinada e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota

Fiscal/Fatura- a serem incluídos em fatura própria. sào calculados por meio da aplicação da seguinte

formula:

EM=IxNxVP.sendo:

Av. Professor João lvlorais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CÉPi 65272-c00
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EM = Encargos moratórios;

N = N.o de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

I = indice de compensação financeiro = 0.00016438, assim apurado:

l= i I=6/100 I=0,00016438
365 3ó5

Em que: i = taxa percentual anual no valor de 60Á

14.6. A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter. obrigatoriamente, o número

do conlrato celebrado com a PREFEITURÁ MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ e o número

da conta corrente da Contratada.

14.7. Nenhum pagamento será el'etuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplênci4 sem que isso

gere direito ao pleito de revisào de preços ou mrreção moneÍáÍia"

14.8. Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS. ISS, COFINS, PlS. CSSL e IR), quando

aplicável e de acordo com os procedimenlos e alíquotas definidos na legislação peninente).

14.9. Caso seja aplicável â retenção de impostos, a empresâ contrâtada deverá destacar os referidos

valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para Recolhimento do lmposto referente

ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchid4 cuja retenção na Ítrnte ficará a cargo da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, a qual efetuará o recolhimenro e

posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contrâtada.

14.10. O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a descriçâo dos serviços

prestados, como parcela dedutível apenís para produzir efeito no alo da quitaçãô da nota fiscal.

falura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor lotal da nota fiscal, sendo apenas um destaque a

fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que incida sobre o valor dos serviços

executados.

l4.ll. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATAIITE, não serâo considerados como

inadimplemento contratual.

15 DASSANçÕES

15.1. A inexecução conlratual, inclusive por atraso injustificado na execuçào do contrato, sujeitará

o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da infração, obedecido

Av. ProfessoÍ João Morais de Sousa. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - N'lA - CEP: 65272-000
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os seguintes limites miíximos:

â) 0.13% (trinta e três cenlésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em

alraso. desde o segundo âté o trigésimo dia:

b) 0.66% (sessenta e seis cenlésimo por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela em atraso

a partir do trigésimo primeiro dia" não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato

c) Até llV:o (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor da

contratação celebrado esta diretaÍnente ou mediante pÉvio processo Iicitatório, nas seguintes siluações:

c.l) Recusa injustificada em assinar ou aceitar o contralo ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela adminisraçãol

c.2) descumprimento de cláusula contratual, à exceção:

d) Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não observância sujeita

o responsável a sanção prevista nas alíneas "a" e "b". conforme o caso;

e) Da que faça paÍe integrante do acordo de níveis de serviços previamenle estipulados no

termo de referência.

l5.ll. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de interpelação judicial

ou extrajudicial. podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que lhe sejam devidos

pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

15.12. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá nos casos de inexecuçào total ou

parcial do contrato, gamntida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções:

I 5. l:. I . Advenência

15.12.2. Multa prevista no item 15.1;

15.12.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Prefeilura Municipal de Santa Luzia do Paruii, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério

da autoridade competente. segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores

em caso de reincidência-

15.12.4. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contrataÍ com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos delerminanles da punição ou ate que seja promovida

a reabilhaçào perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a licitante ressarcir a Pret'eitura Municipalde Santa Luziado Paruá pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no subitem anlerior.

15.13. As multas serão recolhidas no pfttzo miiximo de I 5 (quinzel dias contados da

Notificaçâo oÍicial e poderâo. após regular processo administrativo ser descontadas do valor da

Garantia. apresentada pela Contratada.

Av. PÍoÍessor João Morais dê Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - lvlA - CEP: 65272-000
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15.14. Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada" além da perda desta"

responderá o Conlralado pela sua diferenç4 que será descontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada j udicialmente.

15.15. A Critério da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderão ser suspensí§

as penalidades, no todo ou em paíe. quando a infração for devidamente justificada pela

Contratada e aceita pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que fixará novo prazo.

esle improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

r6. Rf,CEBTMENTO DOS SERVIÇOS

16.1 O gestor do presente contrato designará um Responsável para seu acompanhamento e emissão

de Termo circunstanciado de Recebimento Provisório. assinado pelas paíes. no prazo de l5 (quinze)

dias. contados a paÍir da data da comunicação por escrito. da conclusão do objeto pela Contratada.

ló,1,1 O referido Responsável examinará o trabalho executado, verificando o fiel cumprimento das leis.

das cláusulas do contrato e seus Anexos. Especificações Técnicas e fará constar do Termo de

Recebimento Provisório todas es deficiências encontradas. que a Contratada deverá sanar em prazo

determinado pelo Responsável da Contratante, observando o disposto no aí. 69 da Lei n'8-666/93-

16.2 Comprovado o saneamento das deficiências anotadas e a adequação do objeto aos termos

contraluais, a AdministÍação emilirá ern prazo inferior a 45 (quarenla e cinco) dias. contados da

comunicação por escrito da conclusão. pela Contratada, Termo circunstanciado de Recebimento

Definitivo do objeto. assinado pelas partes.

16.3 Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de serem recebidos,

depois de cumpridas todâs âs obrigâções assumidas p€la licitante vencedorâ e âtestâda suâ

conclusão pelo Responsável designado para o seu acompâohamento.

I7 REAJUSTAMENTO

17.1. Reajuste de Preço: Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 0l (um) ano.

contado da datr dâ âpresentaçâo dâ propmtâ, Após esse período o valor poderá ser Íeajustado para

mais ou para menos. de acordo com a variação dos Íf{otc e s E CUSToS DA CONSTRUÇÃO, fomecido

pelo SNAPVMA/CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF, com a aplicação da seguinte fórmula de

reajuste:

R=( li - Io)xVto
Onde: R = Valor do Reaj uste procurado;

V = valor da fatura:

Av. Professor loáo lúoÍais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lúA - CEP: 65272-000
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Ii = índice relativo à dam do reajuste;

Io = Índice inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês de apresentação da proposta;

17 .2. O serviço que for entregue com atraso imputável ao contratado não gerará direito a reajuste

ou â atualização monetiifia"

17.3. Ocorrendo atraso atribuível à CONTRATADA, antecipação ou prorrogâção naexecução do

serviço, o reajuste obedecerá aos critérios seguintes:

I - No caso de atraso:

a) se os índices aumentarem, prevalecerâo aqueles vigentes nÍls datas previstas para a

execução do serviço;

b) se os índices diminuírem. prevalecerão àqueles vigentes nas datas em que o serviço for

executado;

I| - No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for

efetivamente executado;

17.4. A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste subitem não eximirá a CONTRATADA

das penal idades contÍatuais cabíveis.

17.5. A posterior recuperação do atraso não ensejará a atraliz.ação dos índices no período em que

ocorer a mora

17.6. A prorrogação de que trata o inciso III deste subitem subordina-se às disposições dos §§ l',
incisos I a VI e 2" do artigo 57 da Lei n'8.ó6ó, de 2l dejunho de 1993.

18 DAS DISPOSIçOES GERAIS

l8.l Os casos não previslos e as dilvidas deste Edital serão resolvidos pela CPL/ Sâtrtâ Luzia do

Paruá com base na Lei n.'8.666/93 e demais legislação aplicada à espécie.

18.2 Na contagem dos prazos eslabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento.

18.3 As licitanles deste processo sujeitam-se a todos os seus termos. condições e normas,

especificações e delalhes. que se comprometem a cumprir plenaÍnenle, independentemente de qualquer

manifeslaçâo escrita ou verbal.

f8.4 Qualquer cidadâo é paÍte legitima para impugnar o presente Edital por irregularidade na

aplicação da Lei, devendo prolocolar o pedido junto à COMISSÃO até 05 (cinco) dias úteis antes

da data fixada para a abertura dos envelopes devendo nesse caso- a COMISSÃO julgar e responder à

impugnação em até 03 (três) diâs úteis, conforme previsto no artigo 4l,

Av. Professor João Morais de sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Pâruá - lúA - CEP: 65272-000
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§ l'. da Lei Federal n" 8.666/1993. No caso de Licitante, o prazo para impugnação será até o segundo

dia útil que arlteceder à abertura dos envelopes nos termos do § 2o desse mesmo aíigo. A impugnação

feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em

julgado da decisão a ela peninente.

18.4.1 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que, tendo-o aceita sem

objeção, vier. após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou inegularidades que o viciem,

hipóteses em que tal comunicação não terá efeilo recursal.

18.5. Esse Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico

poderào

ser consuhados gratuilamente. ou na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, na Av.

Professor Joào Moraes de Sousa. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA, de 2' a 6". no horiirio das 8

à l2 h. ao custo de RS 50.00 (Cinquenta reais), alravés de DAM. Informações adicionais, no mesmo

endereço. ou pe lo e-mail eplprtlc itullslp riqnrail.com

18.ó, A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante

ou na proposta poderâo ser supridas pelo representante legal presente à sessão de abenura dos

envelopes com poderes para esse lim.

18.7. O quadro do pessoal da CONTRATADA, empregado no serviço deverá ser constituído de

elementos competenles. hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade, e

ter registro em carteira de trabalho. sob pena de paralisaçào dos serviços/obras.

18.8. A CONTRATADA é a única responsável pela segurança guard4 conservação, proleção e

reparos que se fizerem necessários de todos os maleriais. equipamentos. ferramentas. utensílios e de todo

serviço, até que seja emitido o'l'ermo de Recebimento Detlnitivo.

18.9. A CONTRATADA deverá cumprir a LegislaÇão Trabalhista e Previdenciiária bem como a

Legislação Especifica Sobre Segurança e Saúde do Trabalho. conforme exigido pelo Ministério do

Trabalho e estâbelecido na Lei Íederal n.'6.514. de 22 de dezembro de 1977. Não serão levadas em

consideração pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANI-A LUZIA DO PARUÁ. quaisquer consultas.

pedidos ou reclamaçôes relativas ao Edital. que não tenham sido formulados por escrito e devidamente

protocolados oi por e-mail. até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para recebimento dos

envelopes. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre os iÊr* e a CPL/Santa

Luzia do Paruá.

18.10. Trata-se de licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS' do tipo "MENOR PREÇO",

enquadrada nos artigos 10, inciso ll. alínea "a". art. 22. inciso I l. §2' e aí. 45, § I ", inciso I, todos da

Lei n." 8.666/93.

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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l8.ll, lntegram o presente Edital. independentemente de transcriçào, os seguintes Anexos:

Santa Luzia do Paruá (MA). l3 de setembro de 2022.

ã
o- I

vto Jos[ ILHA E,\L}IEII)Â
Secretário Municipal de ejamento. Administraçâo e Finanças

Ponaria no 001/2021

A}*EXo I Projeto Básico e dernais documentos técnicos.

ANEXo II Modelo Cana Credencial

ANE\O III Modelo de Declaração de Indicação do Responsável Técnico

ANEX() tV Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica.

ANEXO V Modelo de Declaração de Inexistência de Falo Superveniente lmpeditivo da

Habilitação

.,\NEXO vI Modelo de Cana Proposla

ANEXO VII Minuta do Contrato

ANEXO VIII

,\NEXO I\ Declaração de Visita.

Av. Professor loáo t\4orais de Sousa, 355 - CentÍo - Santa Luziê do Paruá - lüA - CEP: 65272-000
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ANEXO I

pRoJETo eÁsrco - ncRt,elrc eçÃo

ExEUÇÃo DE OBRA: elvtMEnrlçÃo ASFALTtcA EM vtAs URBANAS
No MUNtctpto DE SANTA LUZIA Do plnuÁlttl

r - rxrnoouçÃo
Aos que residem nas áreas urbana do municipio, existe um serviço que é biísico que consiste em ter ruÍts e

avenidas com estrutura que permita acesso livre e eficiente aos pedestres. transportes individuais e coletivos.
Pois de maneira geral os serviços de pavinrentaçào de vias estão concentrados nas sedes municipais, e são

operados de tbnna deficiente que beneficiarn geralmente um númeÍo reduzido da populaçâo.

A pavimentâçào de vias tem como objetivo dot& as regióes beneficiadas de acesso eficiente. de modo que

zts mesmas se integrem às malhas de vias das demais áreas da cidade, é uma experiência bem sucedida de

ações que atendem a beneficios. contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico não somente da

cidade mais também da Região.

a) SITUAÇAO ATUAL
As vias a serem beneficiadas encontram sem infraestruturÀ impossibilitândo em alguns casos o tráfego de

veÍculos, fazendo que a população utilize de vias de alternativas o que acarretam em vários prejuízos, entre

eles são: sobrecarga de outras vias. risco â vida. impactos econômicos, deficiência no saneamento básico.

etc.

b) oBJETtVOS:
. GERAL

A pavimentaçào urbana tem como objetivo geral uma melhoria das condições de tráfego de pessoas e

veículos.
. ESPECÍT ICOS

a) Melhorar as condições de vida da comunidade. em relação ao trânsito de pedestres e veículos;

b) Assegurar o transporte das pessoas com segurança e com a certeza de chegar no destino traçado;

c) Assegurar um atendimento mais eficiente com relação à limpeza e coleta de lixo, assim como a pópria

drenagem urbana.

c) JUSTIFICATIVA
Esta obra de pavimentação reveste-se de extrema necessidade do município pâra garantir seguÍança.

melhorar a trafegabilidade e valorizaçâo do comércio em processo de cÍescimento. Assim sendo'

entendemos ser perfeitamente justificável a liberação dos recursos pleiteados, pÍrra que o município possa

fazer a pavimenlaçào e melhorar a inÍiaestrutura urbana do municipio de Santa Luzia do ParuáMA.

d) PRE.CONDIÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO

a) A recuperação deverá oconer em área cuja extensão a ser melhorada, seja viável para realização do

mesmo:

b) As jazidas deverão estar Iocalizadas ern dislâncias mínimas. de modo que o transporte não se tome

inviável para a solução da mesma.
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e) ESPECIFICAÇOESTECNICAS
As Especificações técnicas sâo de acordo com o Memorial Descritivo e itens e sub itens da planilha
orçamentária anexo a esle Projeto Básico.

2 _ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRÂTAÇÃO

2.1. A t'utura contrataçâo encontra Íirndamento no Artigo. 37. XXl. da Constituição Federali 1988. na Lei
Federal no 8.ó66,/1993. aplicando-se tambem os procedimentos determinados pela Lei Complementar no

123. de l4 de dezembro 200ó. alterada pela Lei Complementar no 147. de 07 de agosto de 2014 e demais

normas pertinentes à esÉcie.

3.1. O Valor Márimo Global para execução das obras e serviços objeto deste Contrato, é de R.S

2.755.978,95 (um milháo, trezentos e cinquenta e cinco mil, novec€ntos e setentâ e oito r€âis e noventâ

e cinco celttavos).

.I _ DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:

CODIGO ESPECIFICAÇAO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.I4 Sec.Mun. Obras tJrb.Cid.Transp. Transito

02.14.15.122.0009 Cestão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Tra.

02.14. I 5.45 1.0024.1 034.0000 Pavimentaçào Rec.Asf- De Via e Logr. Públicos

4.4.90.51 .00 Obras e Instalações

5 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES A CONTRATADA:
Fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou supressôes na prestaÇão dos

serviços. até o limite de 25% lvinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

6 - DO PRAZO:

6.1 -O prazo de vigência deste Contrato será de I2 (doze) meses a contar da data da publicação do exnato

do contrato no Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOEilr4A. O prazo de execução dos sewiços objeto

da presente licitação é de 04 (quatro) meses. a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço. sendo

esla expedida em até 30 (üinta) dias. contados do dia seguinte a data de publicação do extrato do contrato

no Diário Oticial do Estado do Maranhão - DOEIMA. caso a Ordem de Serviço venha a ser expedida fora

do prazo será considerada- para todos os etêitos. como expedida no último dia do mesmo prazo.

PAúGRAFO PRIMEIRO - O gestor do presente contrato designalá um Responsável para seu

acompanhamento e emissâo de Termo circunstanciado de Recebimenlo Provisório, assinado pelas partes,

no prazo de l5 (quinze) dias, contados a paíiÍ da data da comunicaçâo por escrito' da conclusão do objeto

pela ContÍalada.

PAúGRAFO SEGUNDO - O referido Responsável examinará o trabalho executado, verificando o fiel
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curltprirnento das leis. das cláusulas do contrato e seus Anexos. Especificações Técnicas e fará constar do

Termo de Recebimento Provisório todas as deficiências enconlmdas. que a CONTRATADA deveÉ sanar

em pràzo determinado pelo Responsável da Contratante, observando o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprovado o saneamento das deficiências anotadas e a adequação do objeto

aos termos contratuais. a Administraçào emitiú em prazo inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, contados da

comunicaçâo por escrilo da conclusào, pela Contratada, Termo circunstanciado de Recebimento Definitivo
do objeto, assinado pelas paÍtes.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços somente serão considerados concluídos e em condições de serem

recebidos, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e atestada suâ

conclusão pelo Responsável designado para o seu acompanhamento.

PARÁGRAFO QUINTO Os prazos estabelecidos nesta Cláusula somente poderâo ser objeto de

prorrogação. caso o motivo âpresentado. devidamente justificado, esteja enquadrado em uma das hipóteses

previstas nos incisos I ao Vl do § l'do art. 57 da Lei no 8.6ó6193. mediante solicitaçào por escrito da

CONTRATADA. devidamente aceita pela CONTRATANTE, acompanhado de Parecer prévio da

Procuradoria Jurídica da PREFEI-IURA MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. e nos seguintes

casos:

a) alteraçào do Termo de Referência, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ:
b) superveniência de tàto excepcional ou imprevisível. estmnho à vontade das partes. que altere

f-undamentalmente as condições de execução do Contrato;

c) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse

rIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ;

d) impedimento de execuçâo do Contrato por fato ou ato de terceiros, recorrhecido pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ em documento contemporâneo à sua ocorrência;

e) omissâo ou atraso de pror idências a cargo da PREFEITURA MLTNICIPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ. inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamenle, impedimento ou

retardamento na execuçào do Contralo. sem prejuizo das sançôes legais aplicáveis aos responsáveis.

PARÁGRAFO SEXTO - Com a conclusâo dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o

Contrato lerá âutomaticâmente sua vigência expirada sem necessidade de quâlquer notificação.

7 . DAS CONDIÇOES GERAIS DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:

7.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições

a seguir estabelecidas:

a) recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada lornecendo à CONTRATANTE relação

nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuiçâo/especiiicação técnica;

b) executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta

que venha a corneter no desempenho de suas funçôes, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição

daqueles cuja condula seja julgada inconveniente:

c) substituir os profissionais nos casos de irnpedimentos fonuitos. de maneira que não prejudiquem o bom

andamento e a boa prestação dos serviços:
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d) facilitar a ação da FISCALIZAÇÂO na inspeção da obra, prestando. prontâmente. os esclarecimentos que

forem solicitados pela CONTRATANTE:

e) responder perânte a CONTRATANI'E. mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÁO.
indenizando-a devidamente por quâisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na

execuçâo do objeto deste Termo. quersejam eles praticados por empregados. prepostos ou manda!ários seus.

A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros. devendo a CONTRATADA adotar medidas

preventivas contm esses danos. conr fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e

das disposições legais vigentes;

f) responder, perante as leis vigenles. pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a CONTRATADA
não deveá, mesmo após a execuçâo do objeto deste Termo. sem consentimento prévio por escrito da

CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou infonnaçôes especificadas no parílgrafo anterior.
a nâo ser para fins de execuçâo dÍrs condições estabelecidas:

g) pagar seus empregados no prazo previsto cm lei. sendo tambem de sua responsabilidade o pagamento de

todos os tributos que. direta ou indiretamente. incidam sobre a prestaçâo dos serviços contratados inclusive

as contribuições previdenciárias fiscais e paraÍiscais. FGTS. PIS, emolumentos, seguros de acidentes de

trabalho. etc.- ticando excluÍda qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez quc a inadimplência da CONTRATADA. com refeÍência its suas

obrigações. não se transfere à CONTRATANTEI

h) disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentaçâo rettrente ao paganlento dos tributos, seguros.

encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Termo;

j) respeitar as normas de segurança e medicirra do lrabalho, previstrs na Consolidação das Leis do Trabalho

e legislação pertinente;

k) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar

a oconência de danos ao meio ambiente e a terceiros. observando o disposto na legislaçâo federal. estadual

e municipal em vigor. inclusive a Lei n" 9.605, publicada no D.O.U.. de l3/02/ 1998:

l) responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao

meio ambiente causados por ação ou omissão suÀ de seus empregados. prepostos ou contratadosl

m) manler durante toda a execuçào da obra. ern compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. lodas

as condições de habilitação e qualificaçào exigidas;

n) manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o andamento dos

serviços e os fatos relativos à recomendações da FISCALZAÇÀO. Os registÍos feitos receberão o visto da

CONTRA TADA e da FISCALIZAÇÀO.

o) comunicar imediatamenre ao prot.issional qualificado (Geólogo eiou Engenheiro civil) quaisquer

Av. Professor loão lvlorais de Sousê, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - IVA - CEP: 65272-000
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i) responder, pecuniariamente. por todos os danos e /ou prejuízos que forem causados à União, Estado.

Município ou lerceiros. decorrentes da prestação dos serviços:
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mudanças que porventura venham a ocorrer na execuçâo do projeto para as devidas providências

8 - DAS coNDrÇÕns espocrers oe enrsuçÂo Dos sERvtÇos:

8.l . A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições

a seguir estabelecidas:

a) prestar os serviços de acordo com as ESPECIFTCAÇÔES TECNICAS. constantes no anexo I do Termo

de Referência.

b) atender às normas da Associaçào Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais
peÍtinentes ao objeto deste Termo;

c) responsabilizar-se pela conformidade. adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material. rnatéria-prima ou componenle individualmente considerado, mesmo que não sejarn

de sua fabricação, garantindo seu pertbito desempenho;

d) apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislaçào pertinente, antes da l' (primeira)
mediçâo. cronograma e descrição da implantaçâo das medidas preventivas definidas no Programa de

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construçào - PCMAT, no Programa de Controle

Médico de Saúde Ocupacional PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo

de pagamentol

e) Registrar este Contrato no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de "Anotação de

Responsúilidade Técnica" correspondente antes da apresentaçâo da primeira fatura, perante a
CONTRATANTE. sob pena de retardar o processo de pagamento;

0 Registrar este Contratojunto ao INSS. e apresentar a matrícula conespondente antes da apresentação da

primeira falura. perante a CONTRA.IANTE. sob pena de retardaÍ o processo de pagamento:

g) fornecer toda e qualquer documentaçào. cálculo estrutural, projetos, etc.. produzidos durírnte a execução

do objeto deste Contrato. de forma convencional e em meio digital;

9 - DAS VISI'I'AS TECNIC]AS AoS LOCAIS DAS OBRAS:

9.1 . A CONTRATADA, sob pena de inabilitação, deverá apresentar Declaração. formal e expressa de que

conhece os lerrenos onde serão realizadas as obras. instalâções. e/ou reformas do objeto segundo o projeto

básicos e as peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem realizados.

9.2 Não seÉ aceita neúuma justificatiya ou alegação por pane da CONTRATADA' com ênfase para a

vencedora da licitação. de desconhecimento dos locais dos serviços, ou das dificuldades a eles inerentes.

com o intuito de eximir-se de responsabilidades.

9.3 Eventuais dúvidas quanto à localização dos terrenos para reaiização da Visita Técnica que subsidiará a

declaração citada no item 8. I poderâo ser rJirimidas j unto à Sec retaria Municipal de Obras, no horário das
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IO- DA (;ARANTIA

10.I . A adjudicatária será convocada pam prestaÍ até l5 (quinze) dias após a assinatura do instrumento
contratual. uma Carantia de Execução no montante de I % (Um por cenlo) do valor do Contralo, de acordo

com o disposlo no artigo 56 da Lei 8.666/93. cuja validade nâo podeÍá ser inferior ao prazo de vigência do
contrato objeto deste Edital.

10.2. A garantia sení prestada em qualquer das seguintes modalidades:

10.2.1. Cauçâo em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública:
10.2.1.1. Se a opção da garantia recair em titulos da dívida pública. estes deverão ter sido emitidos
sob a fonra escrilural. mediante registro em sistema centralizado de liquidaçào e de custódia autorizado
pelo Banco CENTRAL do Brasil c avaliados pelos seus valores econômicos, conlbrme definido pelo

Ministerio da Fazenda:

10.2.1 .2. Se a opção da garantia recair em cauçâo em dinheiro, o seu valor será depositado em nome

da Preleitura Municipal de Santa Luzia do Paruá em conta a ser designâda" a fim de mânter a atualizção
monetária.

10.2.1. Se a modalidade escolhida t'or Seguro-Garantia, a Contratada fará entrega à Contratante da

competente Apólice. em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parú. no original. emitida por

entidade em funcionamento no País. cobrindo o risco de quebra do Contrato. devendo conter expressamente

Cláusula de atualizaçào Íinanceira. de imprescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim

como o prazo de validade não poderá ser inÍêrior ao prazo de vigência do contrato.

10.2.3. Se a escolha recair na modalidade Fiança bancári4 a Contratada fará entrega da Carta de Fiança

Bancária. no original. emitida por inslituiçào financeira em Íuncionamento no País, em nome da Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá. devendo conteÍ expressamente Cláusula de atualização ÍinanceirÀ de

imprescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como o prazo de validade não podeú ser

inferior ao prazo de vigência do contrato.

10.3. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá podeá descontar do valor da garantia toda e

qualquer importância que lhe for devida. a qualquer título. pela conÍratada. inclusive multrs.

10.4. Se o desconto se eletivar no decorrer do prazo contratual. a caução deveá ser reintegrada no prazo

de 03 (três) dias. a contar da data de recebimento da notificaçâo. sob pena de ser descontada na fatura

seguinte.

10.5. A inobservância do prazo Íixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de

0.2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso. ate o miíximo de 57o (cinco por cento).

10.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoi,zÀ a Administiação a promover a retenção dos

pagamentos devidos à CONTRATADA. até o limite de l% (um por cento) do valor anual do contrato, a

título de garanlia.

10.7. A retenção efetuada com base no item I0.-§ desta cláusula nâo gera direito a neúum tipo de

compensação tinanceira à CONTRATADA:

10.8. A CONTRATADA. a qualquer ternpo, podeú substituir a retenção efetuâda com base no item 12.6

desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, cauçào em dinheiro ou títulos da dívida pública,

seguro-garantia ou liança bancária.

10.9. O valor da muha moratória deconcnte do atraso da entrega da garantia podeá ser glosado de

pagamentos devidos à CONTRATADA
10.10. A Conlratada deverá manrer atualizada a garantia contmtual até 90 (noventa) dias após o
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Íecebimento provisório do objeto contratado.

l0.l I Após a assinatura do Tenrro de Recebimento Definitivo do Conúato sení devolvida a "Carantia de

Execuçâo". uma vez veriÍicada a períeita execução das obras. serviços e fornecimentos.

I I _ DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

l1.l O gestor do presente contr'ÉÍo designará um Responúvel pam seu acompanhamento e emissão de

Termo circunstanciado de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, no prazo de l5 (quinze) dias,
contados a paÍir da data da comunicação por escrito, da conclusâo do objeto pela Contratada.

I I .l.l O referido Responsável examinaú o trabalho executrdo. verificando o fiel cumprimento das leis, das

cláusulas do contrato e seus Anexos, Especificações Técnicas e fará constar do Termo de Recebimento

Provisório todas as deficiências encontradas. que a Contratada deyerá sanar em prazo determinado pelo
Responsável da Contratante. observando o disposto no art.69 da Lei n'8.666/93.
ll.2 Comprovado o saneamento das deficiências anotadas e a adequação do objeto aos terÍnos

contratuais, a Administração emiliní em prazo inferior a 45 (quaÍenla e cinco) dias. contados da

comunicação por escrito da conclusão. pela Contratada. Termo circunstanciado de Recebimento Definitivo
do objeto, assinado pelas partes.

I l.i Os serviços somente serão considerados concluídos e em condigões de serem recebidos, depois de

cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e alestada sua conclusão pelo Responúvel

designado pan o seu acompanhamento.

t2 - DAS CONDTÇÔES ne plCl.rltEXtO

lf .l O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até ]0 (trina) diix, mediante apresentação da

Nota Fiscal,Fatura. devidarnente conferida e atestada pelo setor eompetenle. pan ser efetuado diretamente

na conta que o lomecedor apresentar. no ato da contratação, para o que deverá. na oponunidade, informar o

nome do Banco. o n." da Agência e da Conta-Conente onde deverá oconer o crédito. não sendo p€rmitido

alterações futuras sem a anuência das panes interessâdas.

122 O pagamento das faturas será eietuado com observância dos seguintes critérios:

a) O pagamento será eÍbtuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresenBção / aceitação das Notas

Fiscais l Faturas em boa e devida forma. mediante medições mensais, conforme Cronograma financeiro

apresentâdo na proposta

b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito até o l0o (décimo) dia de

recebimento de câda fatura. as falhas ou irregularidades porventum constâtadas, e sua tramitaçào só terá

prosseguimento após sua tolal aceitaçâo e aprovaçào.

c) Juntamente com a apresentação da Farura de cada parcelâ de pagamento terá a CONTRATADA de

apresentar a comprovação de recolhimento à Previdência Social, através do GPS, devidamente autenticado.

sob pena de retenção do pagamento devido. Quando se tratâr da quitação do último pagamento a Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá se reserva o direito de reter l5o,'o (quinze por cento) do valor do mesmo.

ate que lhe seja apresentado o CPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados, da mesma forma deverá

comprovar o recolhimenrc do FGTS. sob pena de relenção dos pagamentos.

12.3 Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA teúa recolhido o valor da multa'

eventualmente aplicada.
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12.4 A última fatura só seú liberada mediante a apresentação do Termo de Recebimento Definitivo do

serviço contratado, lavrado pela fiscalizaçâo da CONTRATANTE, da Certidão Negativa de Débitos junto
ao [NSS- bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

12.5 A CONTRATADA não poderá transferir, negociar ou dar em garantias duplicatas ou qualquer outro
título de crédito deconente deste Contrato. salvo com autorizaçâo prévia e escrita da Prefeitura Municipal
de Santa Luzia do Paruá. A CONTRATANTE não acatará para pagamentos das faturas. duplicatrs ou
qualquer oulro título vinculado a execuçào dos serviços, apresentados por estabelecimentos bancários ou
teÍcciros. que não tenham sido regulannente aceitos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

12.ó A CONTRATANTE deduziú das faturas a serem pagas à CONTRATADA:
a) as quantias a ela devidas pela CONTRATADÀ a qualquer título;
b) o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste

Conrato, quando a garanlia for insuficiente para quitação do valor das multas;

c) o valor dos prejuizos causados pela CONTRATADA, em deconência de execução deste Contrato;
d) o valor dos pagamentos porventura feitos pela CONTRATANTE a terceiros, por daros ou ação da

CONTRATADA, em função deste Contrato.

12.7 Os preços unitários dos serviços que venham a ser necessários e porventura não constem da proposta

aprovada serão obtidos pelo preço de referência da Tabela de Preços do SINAPVMA. nas mesmas bases

vigentes na data da Licitaçâo. Nâo existindo preço de referência. serão eles fixados mediante acordo entre a

CONTRATANTE e a CONTRATADA, conforme Art.ó5, panigrafo 3" da Lei n." 8.666/93.

12.8 - Os serviços extras, nào previstos na proposta e que ex ijam alteraçôes contratuais, necessários à

conveniente execução dos trabalhos. só serão pagos quando previamente autorizâdos pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. após análise e aprovação do orçamento discriminativo
apresentado por aquela. com base nos elementos primários contidos na proposta de preços. respeitando o

disposto no parágrafo anterior e Art. 65 da Lei 8.666i 1993.

12.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo teúa concorrido de

alguma fonna para tanto. fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE.

entre a data determinada e a correspondente ao efetivo pagamento dâ Nota Fiscal/Fatura, a serem incluídos

em fatura própria sâo calculados por meio da aplicaçào da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP. sendo: EM : Encargos moratórios;

N = N.o de dias entre a dala previsla para o pagarnento e a do efelivo pagâmento VP : Valor da parcela em

atraso

I : Índice de compensaçâo financeiro : 0,00016438. assim apurado:

I: i I= 6/100 I:0.0001ó438
365 365

Em que i: taxa percentual anual no valor de 60Z

13 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÁTADA:

Av. Professorjoão lüorais de Sousa 355-Centro-SantaLúziadoPàruá-MA-CEP: 65272-000
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Sâo obrigaçôes da CONTRATADA:
a) Recolher os tributos. taxas, impostos e contribuiçôes sociais, que incidam ou venham a incidir sobre

o objelo contratado:

b) Aceitar. nas mesmas condições contratuais, inclusive em relação ao preço, os acéscimos e

supressões que se Íizerem no objeto contralado. respeitados os limites indicados no Art.65. § l', da Lei n'
8.666/93:.

c) Atender à determinações expressas da liscalizaçâo:
d) Responder pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da execuçâo

do objeto licitado:
e) Manter o quadro de pessoal empregado nos serviços constituidos de pessoas competentes, hábeis e

disciplinadas. qualquer que seja a sua funçào. cargo ou atividade, registrado de acordo com a legislação

vigente ter registro ern carteira de Íabalho;
l) A Contratada é obrigada a manter. durante toda a execuçâo do contrato, as condições de habilitação
e quafilicaçâo exigidas na licitaçâo. conforme dispõe o artigo 55. inciso XIII da Lei Federal n" 8.666/93-
g) A CONTRAI'ADA não poderá transferir o objeto deste CONTRATO, sob o risco de ocorrer a

rescisão imediata e aplicação das penalidades previstas na lei.

h) A CONTRATADA se compromete a observar a Legislaçào Trabalhista. Previdenciríria e de Saúde

e Medicina do Trabalho. responsabilizando-se pela formalizaçâo e registro contratuâis e pela previsão de

gastos com meio ambiente, incluindo equipamentos de proteçào.

I{ - DAS OBRIG,{ç'ÕES DA CON TRATANTE:

São obrigações do CONTRATANTE:
a) Constituem direitos e preÍrogativÍrs da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, alem dos previstos em outras leis. os constantes dos artigos 58.59 e ?7 a 80 da Lei n'8.666 de

2 l/06/9i, e suas alterações. que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.

b) Rejeitar os serviços executadas em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com

imperfeiçâo. presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis;

c) Cenificar as Notas Fiscâis correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços

executados, medidos e aceitos;

d) Transmitir suas ordens e instruções por escrito. salvo em situações de urgência ou emergênciÀ

sendo reservado à CONTRATADA o tiireito de solicitar da FISCALIZAÇÀO, por escrito, a posterior

confirmação de ordens ou instÍuções verbais recebidas;

e) Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contÍatado que nâo

esteja cumprindo iielmente o presente Contrato;

0 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou ineguiaridades verificadas na execução

dos serviços. fixanrlo-lhe prazos para sua correçào:

g) Notificar. por escrito. a CONTRATADA, da aplicação de multas. da notiticaçâo de débitos e da

suspensâo da prestâçào de serviços;

h) InslÍuir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s),

quando essa discordar da PREFEITURA MLINICIPAL DE SANI'A t.UZlA DO PARUÁ;

i) Instruir pedido de devolução de multa moratÓria- quando efetivamente o pBzo da etapa

conespondente ao serviço for recuperado ou cumprido. conforme estabeiecido no CRONOGRAMA

FÍSICo.FINANCEIRO.
j) Aplicar, esgotâda a fase recursal, nos termos contÊtuais muha(s) à CONTRATADA dando- lhe

Av. PÍofessor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEPI 65272-W0
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ciência do ato. por escrito. e comunicar ao Orgào Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ para que proceda a dedução da multa de qualquer cÉdito da CONTRATADA.
k) Eletuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços e\ecutados e eÍêtivamente medidos e

faturados. nas condições estabelecidas neste Instrumento.

l) Realizar a medição dos serviços executados, emitindo o respectivo Relatório de Medição, conforme
estipulado na CLÁUSULA DO PAGAMENTO. Elàborar o Relarório de Medição referente aos serviços

executados no período compreendido entre o primeiro dia e o úhimo dia do mês anterior
m) Fomecer. quando detiver. outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos

"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretâção

dos mesmos:

n) Caranlir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relalivas à

execução dos serviços.

o) Obter. tempestivamente. as licenças ou autorizações. quando de sua competência. junto a outos
órgãos/entidades. necessárias à execuçâo dos serviços contratados. No exercício de suas atribuiçôes fica
asseguTado à FISCALIZAÇÃO da PREFEITURA MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, sem

restrições de qualquer natuÍez, o direilo de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos

os elementos de inÍbrmações relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários.

P) A FISCALIZAÇÀO dA PREFEII'LJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ dCVCNi

exigir da CONTRA IADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRAMA FiSICO-
FINANCF.IRO apresenlado anexo a este inslrumcnto.

q) A execuçâo de cada serviçoêtapa seÉ aferido pela FISCALIZAÇÀO. em cada mediçâo, consoante

CRONOGRAMA FíS ICO-FINANCEIRO. previamente aprovâdo.

r) A aferiçâo dos pmzos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise.

I5- DA RESCISAO CONTRAI'I,AL:

Constituem motivo para rescisão do contrato:

I- o nào cumprimento de cláusulas contratuais, especiticações e prazos;

ll- o cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações e prdzos;

III- o atraso injustificado na execução do objetoi

IV- a paralisaçâo da execuçâo do objeto sem iusta causa e prévia comunicaçâo a CONTRATANTE;

V - A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência- totâl ou paÍcial. bem como a fusão,

cisão ou incorporação;

VI- o desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execuçào. assim com as de seus superiores;

VII- o cometimento reiterado de faltas na execução do seu objeto;

VIII- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

lX- a dissolução da sociedade;

X- a alteraçào social ou modificaçâo da finalidade ou da cstrutura da empresa. que prejudique a

execuçào do contrato;

Xl- razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refeÍe o contrato;

XII - a suspensão de sua cxecução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e

Av. Professor loão lúorais de sousa, 355 - centro - Santa Luzia do Paruá - lüA - CÊP 65272-000

HLIíneo4qa Sarllai!.lziadoDdrua Írra.oov br
Página 39 de 61

\



4te

ESTADO DO MARANHAO
PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5Í1.O93l0O0Í-06

vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave pertuÍbação da ordem intema ou guerra. ou ainda,

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pftzo. independentemente do pagamento obrigatório de

indenização. assegurado a CONTRATADA. nesses casos. o direito de optar pela suspensâo do cümprimento

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

Xlll- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes

do fomecimento, ou paÍcela deste. já recebido. salvo em caso de calamidade pública- greve perturbação da

ordem interna ou guerra" assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento

de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XIV- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada" impeditiva da execução

do contrato.

Ió - DO INADIMPLEMENTO E SANÇOES:

16.1. A inexecuçâo contratual. inclusive por atraso injulificado na execuçào do co rato, sujeitaÉ o

contratâdo a multa de rnora que seú graduado de acordo com a gravidade da inliaçâo, obedecido os

seguintes limites máximos:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em

atraso. desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66010 (sessenta e seis centésimo por cento) ao di4 incidente sobre o valor da parcela em atraso a

partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato

c) Até l|Y. (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor da

contrataçâo celebrado estiÀ diretâmente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes situaçõ€s:

c.l ) Recusa injustificada em assinar ou aceitar o conúato ou retiÍar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela administraçào:

c.l) descumprimento de cláusula contratual. à exceção:

d) Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a nào observáncia sujeita

o responsável a sanção prevista nas alíneas "a" e "b", conforme o caso;

e) Da que faça parte integranle do acoÍdo de níveis de serviços previamente estipulados no termo de

refeÉncia.

16.2. A referida multa seú aplicada mediante notificação. independenremente de interpelaçãojudicial ou

extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que lhe sejam devidos pela

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

16.3. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá podeá nos casos de inexecuçào toral ou parcial
do contrato. garantida a previa defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções:

16.3-1- Advertência

16.3.2. Multa prevista no item l6.l :

ló.3..3. Suspensão temporilria de participação em licitâçâo e impedimento de contratã com a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Parú, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a criterio da autoridade competente,
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência.
I6.3.4. Declaraçào de inidoneidade. para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública enquanlo
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitação perante a própria
âutoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre qu!, a licitante rcssarcir a Prefeitura
Municipal de santa Luziâ do Paruá pelos prejuízos resulEntes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no subitem anterior.
16..1. As multas serào recolhidas ntr prazo nárimo de l5 (quinze) dias contados da Notificaçâo oficial e

Av. ProÍessor João lúorais de Sousa, 35i - Centro - Santà Luzia do paruá - MA - CEp: 65222_OO0
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poderão, após regular processo administrativo ser descontadas do valor da Garantia, apresentâda pela

Contratada.

16.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia prestada, além da perda desta, Íesponderá o

Contratado pela sua diferença. que seni descontadâ dos pagamentos eventurlmente devidos pela Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

16.6. A Critério da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderão ser suspensas as penalidades,

no todo ou em parte. quando a infração t'or devidamente justificada pela Contíatada, e aceita pela Prefeitura

Municipal de Sanra Luzia do Paruri que fixaú novo prazo. este improrrogável. pam a completa execução

das obrigações assumidas.

PARAGRAFO ÚNICO - Nor catos de fiaude na execução do Contrato cabe a declaração de inidoneidade

pâra licitar ou contratar com a Administração Pública.

17 REAJUSTAMENTO
l7 .l . Reaj uste de Preço: Os pÍeços contraruais serão irreaj ustáveis pelo período de 0l (um) ano. contado

da data da apresentação da proposta. Após esse período o valor podeú ser reajustado para mais ou para

menos. de acordo com a variaçào dos ÍNDICES E CUS tos DA CoNSTRUÇÀo, lomecido pelo

SINAPLMA,/CAIxA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, com a aplicação da seguinte formula de reajuste:

R=( Ii - Io)x VIo
Onde: R - Valor do Reajuste procurado;

V = valor da fatura;

Ii = Índice relativo à data do reajuste:

Io = Índice inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês de apresentaçào da proposla;

17,?. O serviço que for entregue com âtraso imputável ao contratado não geràfií direito a reajuste ou a

atualizaçâo monetária.

17.3. Oconendo atraso atribuivel à CONTRATADA, antecipação ou prorrogação na execução do

serviço. o reajuste obedecení aos criteriog seguintes:

I - No caso de atraso:

a) se os Índices aumentarem. prevalecerão aqueles vigentcs nas datâs previstâs para a execução do

serviço:

b) se os índices diminuírem, prevalecerão àqueles vigentes nÍts datas em que o serviço for executadoi

Il - No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for

efetivamente executado:

l7 .4. A concessâo do rtajuste de acordo com o inciso I deste subitem nâo eximirá a CONTRATADA das

penalidades contratuais cabíveis.

17.5. A posterior recuperaçâo do atÍaso não ensejani a atualiução dos índices no periodo em que ocoÍrer

a mora.

l7 .6. A pronogação de que trata o inciso lll deste subitem subordina-se às disposições dos §§ I 
o, incisos

I a VI e 2' do anigo 57 da Lei n" 8.666, de 2 t de junho de 1993.

I8 - DO ViNCULO EMPREGATiCIO:

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terâo qualquer vínculo empregalício com a

CONTRATANTE. conendo por conu erclusiva da primeira todas as obrigações deconentes da legislaçâo
trabalhista, previdenciária- fiscal e comercial. a qual se obriga a saldar na época derida.

Av. PÍoÍessor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CÉp:65272-000
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I9 . DA PUBLICAÇÂO;
Esle Contrato entraú em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à CONTRATANTE mandar

providenciar a publicaçào nos termos que dispõe o panigrafo único do artigo 6l . da Lei Federal n'. 8.666/93.

20 - DO FORO:

PARACRAFO PRIMEIRO - O foro deste Contrâto é o destâ cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, com

renúncia expressa e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja.

2I . TNTECRAM ESTE PROJETO BÁSICO

. Planilha0rçamentíria"

. Planilha de Cronograma Físico-financeiro;

. Curva ABC;

. EncaÍgos Sociais,

. Composição de BDI,

. Memorial Descritivo,

Av. ProÍessor loão Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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1. TNTRODUÇÃO

As dificuldades de acpsso para os gue residsm no intêrioí dos municlpbs, e a falta dos servi-

ços sociais básicos, de manêlra gsral, tém como principal conseqúánch o aumento dos Índices

dê mortalidãde, dificuldade nos transpoít€s agÍícolas. colotivos e etc., d€ixândo marcas de so-

frimento e pÍivaçõ6s, com isso. retardando o dêsênvolvimento humano e a sua produtividade.

As populaçôes que Íesidom nos municipios marsnhans€s, estiio marcadas pela faÍta de trans-

porte ê de uma melhor via de ec€sso, pois dê mânêirâ geral os serviços de pavimentaçáo de

vias estão concêntrâdos nas sedes municipab, ê sáo operados de forma deficiente, com um

grau de desperdício ds recursos que beneÍiciam som€nle um número reduzido da população.

A pavimêntaÇáo de vlâs l,êm como objêtivo dolâÍ as r€giÕes bênêÍiciâdas ds acesso êthi€ntê,

dê modo que as mesmas se integrem àe malhas rodoviárias do Estado e Município, é uma ex-

periência bem sucedida de pÍogramas gu€ atendem a bensÍícios das comunidades car6ntes,

contribuindo, portanlo, para o desanvolvimsnto sócio-êconômico da Região.

2, SITUAÇÃO ATUAL

As vias a seÍêm benefEiadas encon8am-se com inÍrsestrutura prsúriá, impossibilitsndo em

alguns câsos o tráfego de veículcs devrdo a prcsença de burâaos, € sxecuçáo do sistêma de

esgotamento sanitário da cidado.

3. OBJEÍIVOS

3.'t - Geral

A pâvimeniaÉo urbenâ lêm corno ob.,êtlvo gsrâl uma melhoÍie dâs clndições de ttátsgo d€
pessoas e veículos, molhoria da poss idade de colsta de lixo ê da drenagem urbana.
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3.2 - Especiíicos

a) Melhorar as condiÉes de vida da comunidade, sm râlâÉo eo trânsito de pedestres e veí-

culos;

b) Assegurar o transporte das pêssoas corr segurança ê coÍyl a cêrteza de chegar no d€stino

lraçâdo:

c) Assegurar um atendimento mais eficêntê com rêlâção à limpeza e colêla de lho, assim

como a própria drenagem urbana.
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5, JUSTIFICATIVA

A nêcessidade de exêcuçáo dêstê pÍoJeto visa aumentsr a possibiliCadê de atendimenlo dâ

limpeza e coleta de lixo, assim como o mêlhoramêntro do tráfego de pê&soas ê veicubs e üam-

bém, colabora para uma eÍetiva diminuiçáo na transmissào de doonças vinculadas ao empo-

çam9nto de líquirJos, visto qus haverá drenagem urbana.

6. PRÉ.coNDIÇÔEs PARA IMPLANTAÇÃo Do PRoJETo

a) A r€cupêraÉo deverá ocorer êm ársa cuja êIúensâo â sêr mâlhorâda, sêja \riávêl paÍa rÊa-

lizâçào do mes.Íloi

b) As iazidas deverão estaÍ localizadas €m distâncias mÍnimas, d6 modo quê o transporte não

se torne inviável para a soluçáo da mesma.

7. CRONOGRAMA

7.1 - Cronograma de Desembolso Finânceiro
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a

D. Caso a ãusôncia do funcionárb duÍanto visita da FISCALIZAÇÃO não sêjâ.i

donte, haverá glosa do valor correspondente ao dra na fatura.

E. Caso haia âfastamento justiíicável do Íuncrcnárb (fórias, licança médica, 6(c.) a Contratada

deverá providenciar subsüfuto duÍante o peÍíodo.

O êngenheiro responsável deverá estâr presente semprê que a FISCALIZAÇ,ÃO solicitarF

0bsevaçôes:

A. Nâo será justificaüva de adiúvo fnanceiro a pronog4ão do pram da obra em virtude do

d€scumpÍimênto do cronograma da obra.

Tipo: Demais Funcionários Administrativos e Tócnicos

Aplicação

A. Mão de obra necessáÍia para Administração da obra, além do eng€nhsiro e mestre de

obras supracitados. Inclui também visitas pontuais de engenheiros especialistas para d€têrmi-

nadas êspecificidades.

Caraclerislicas Técnicas / Especiíicação:

A. O corpo administrativo será formado por equipê a ser dimensionada pela CONTRATADA,

podondo possuir almoxarifes, aponladoÍ€s, ostagiários, vigilanüâs € todo aqu€lê píofissionel

que ju§ar necessário.

B. Todos os funci:nárins da €quip€ d€v€rão Íez€r pert€ do corpo funcircnal da CONTRATADA,

comprovado por carteira dB trabalho.

C. A CONTRATADA deverá prever visitas perió'dicss de proíssbnais tácnicos gâbsntâdo§ â

especralistas nas diversas áreas das obras (êôtrutura, âlótÍicâ, lóglx, etc.) de forma a dlriÍniÍ

dúvidas de execução bem c,omo gârantiÍ a qualidade da execução dos serviços.

D. A CONTRATANTE ou a FISCALIZAÇÃO tamtÉm poderão solicitar tais visitas, sempr€ qu€

t,'

i o

iulgarêm necessárias.
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Observaçôes :

Equipâmêntos ê Ferrâmentâria

Tipo: Uniforme

Aplicação

A. fodos os Íuncionários d6vÊràô utjlizâr unitoÍmo coínposto por caÇe compridâ, câmisâ coÍn

identiíicaÉo dâ CON- TRATADA e ca§ado adequado.

Características TécÍ|icas / EspeciÍicaçáo

A. Tais pêças dêverão ser sempre Íepostas de íorma que sejam manüdas suas caracteristicas

de segurançâ, d€ protêçào ê êstótica.

ObservaçÕes:

A, Nâo há

Eguipamentos de Prot€çâo lndividual

Aplicação:

A, Todos os funcionános dôvorão utilizar os squipamentos de pÍoteçáo individual adequados

às ativrdâdos 6 coníoÍm€ às noímss psÍtinontss.

\-/ Normas EspecíÍicas:

Norma Regulamentadora NR-6

CâracleÍísticas Tácnicas i Especificação:

A Todos os equipamentos dê proleção individual devsrão possuif solo de garantia do lnme-

B. Seráo de uso úrigatório, conÍorm€ disposto na Norma Rogulam€ntadora NR6, os sêguin-

tes equipamentosi 
^

tro

I
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l. Capac€t€ de Segurança
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A. Para trabalhos ern que haja riscô dê lesõês dêcorÍêntss do quêda ou projêção dê objêtos,

impactos contra estruturas ê d€ outros acidontes que ponham em risco a cabeça do funcbná-

rio.

ll. Protêtores Faciais

A. Pare lrâbalhos quê oÍerêçâm peÍioo de lêsâo por projeçâo dê tragmêfltos ê rêspingos de

líquidos, bem como poÍ radiações nocrvas.

lll. Oculos de Segurança ContÍâ lmpactos

A. Pera trabalhos que possam causar ferimênlos nos olhos

lV. Ocriias de Sogurançe Contra Radiaçóes

A. Para trabalhos qus possam causâr irritação nos olhos e outías lssõ6s decorentes da ação

de radraçôês.

V. Ócubs de Segurança Contra Rsspingos

A. Pâra rabalhos que possam câusar lrrltâçõês nos olhos ê outras lêsões dêcoÍrentÊs dâ

açáo d€ lÍquidos agressvos.

Vl. Luvas e Mangas de Protêção

A. Para trabalhos em que haja possibilkJade do coÍttãto com substâncias conosivas ou tóxi-

cas, matiâríais abrâsivos ou cortantgs, Bqurpâmgntos an€rgizados, mat€riais aqueckJos ou

guaisquer radiaçôee per§oaas.

B. Conforme o caso, as luvas serào de couro, lona plastiÍicada, de borracha ou de neoprene

Vll. Bolas de Bonacha ou de PVC

À. Para trabalhos €x€cutado€ em locais molhados ou leínec€ntoê, €Bp€cblm€nt€ quando na

presença de substàncias tóxicas.

Vlll, Calçados de Couro

A. Para trâbalho em locais que apres€ntem riscos dê l6sâo dos pés.

11
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lX. Cinlo de Segurança

A. Para lrabalhos am que haja risco de queda

X. Protetoresauriculares

A. PâÍâ trabalhos rêalizados oÍn locáis êrm que o nlvel do ruido seja superbr ao ostâbêlecido

na NR-15, iqtivrdad€s e

Operações lnsalubres"

Xl. Respiradores Contra Poeira

A. Para tÍabalhos que impliquem produçáo de poeira.

Xll. Máscaras para jâto ds Arêia

A- Para trâbalhos de limpeza por abÍasão, atravós de ,ato de areia

Xlll. Respiradores e Máscaras de Filtro Químico

A. Para tÍabalhos quê oíoreçâm nscos provenienles de ocorrôncia de poluentês âtmosftiÍicos

ern conentíaç6€s pr€judiciais à saúde.

XlV. Avênlal de Raspa

A. Para trabalhos de soldagem o corte a quents e de dobragam e armaçáo de fenos.

ObservaçÕes:

A. A CONTRATADA deverá mântêr mínimo câpâcetes, na cor branca, para âtôndêr âs visitas

da FISCALIZAÇÃO Oem cüno da CONTRATANTE.

1.3. o§pósito em canteiro de obra.

SeÉ conslrlÍdo um barracão de obra em MadBint nas dimensÕBs de acordo com o orçamênto
cobsrto com telha do cimonto amianto, que soíviÍá para deposito e administraçáo da obra.

A"s providências para obtBnçâo do teneno para o canteiro da obra, inclusúê desp€sas de quaF
quêr nâtuÍêza que venham a ocorrêr, sâo do responsabilidade êxclusivâ da contratade.

s
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A carga será ÍeiLa dê foÍma manual ou nrecânica, com o auxílb de pá-canegadalra, a critérb da

Fiscalizaçáo.

As poças sêíáo depositadas adequadamente êm local ê na forma indixdos pola Fiscalização

2.2 Escavação Mecanizada e Carga Manobra e Descarga de Entulho em Cami-
nhâo Basculante 10 m3

Sorviços de escavação, hcluindo remoção da camada v6g€tal, como r€ínoção de solos ina-

dequados. de modo que tsnhamos no final o gretde d6 lsrrêpbnâgsm estabêlecilo no proje-

to.

Estes serviços sáo classificados em mat€rial d6 1' categorias dÊ acordo com o mat€nala ser

escavado:

A medição 6rotuaÍ-s€-á lovando em considêrâÉo o volume extraído, medido na cava, sendo

o cálculo dos volumes r€sultânte da aplicação do método das "médias dâs área§'.

A dassiÍicação do material dc escavaçáo scrá dcfinida previamentc pch fscalizaçáo, ha-

vendo uma especial atenção quando oconer mistura de categorias com limibs poucos deí-

nidos.

Náo seÍáo coínputados excessos de escavaçáo que venhan oconer, sendo obrigatoriedade

dâ ompreilêira a rêposiçáo do material que se fizeÍ n€cessário, êm condiçõss técnicas côm-

patíveis com o projeto.

RecEberâo tratamento especial por parte da fiocalização, Íro quê 86 refere a volurne de es-

câvaÉo, bêm como d€ sua medição, as áreas localizadâs de solo com baixo poder de su-

portê-

Os servços serão medidos pela categoria de material devendo incluir as opera@s d€ esôã-

vaçào, mào-de- ob,ra e encargos, bem corno todos os eventuais necessários a completa êx€-

cuçâo dos serviços.

2.3 Traneporte Com Caminhão Basculentê De 10 M3, Êm Via Urbana êm Lêito Na-
tural ÍS3xkm
O transporte compreenderá ativrdadês de transporte e descârga do mâterial nos locais indica-

dos polo projeto. O transpoÍtÊ deverá ser feito Í câminhões basütlantes. O perculso será

l
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prêviamgnte definidô ê dêvidaínen!ê epÍovedo pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA respon-

derá por todos os acident€s de tráfego êm que se envolverem veiculos próprios ou de seus

subcontratados. Deverá observar as leis de s€gurança do trânsilo para eÍeüvação dos transpoÍ-

tês, condições de segurança dos veículos, sinalização adequada nos locais de saída e chega-

da dos caminhÕ€s.

2.4 RegularizaÇão E Compactação De Subleito Ate 20 Cm De Espessura

Após a correta rdentificaçâo e a demarca@o das áreas aÍetadas pela Fiscalizaçâo, será proce-

dida a complela remoçâo dos matêriais instáveis, até a profundidadê necêssáÍia e suficiênte

parâ quê se gErântâ a adequada estabilidade do subleito restaurado e do pavimento a s{rpêr-

por.

A cava deveÍá exibir, após aberta, ã necessána regularidade nas dimensÕes, com vistas ao

mêlhor conÍinamênto latêrâl do matêriat ÍepGto, ê também a mais pracisa mediçáo dos servi-

ços realizados.

EvilaÍ-sâ-á abertura em períodos chuvosos. No caso da impossibilidade de tal mêdida, buscar-

se-á abnr sangrias latorais e/ ou drsnos de construçáo em gspinhade-p€ixe.

Os materiâis inadêquâdos. àpós rêmovidos, sêráo transportados e depositados êm local fora

da plataforma ds terraplenagem, conforme indicados pela Fiscalizaçáo, à distância de não mais

de 50Om da sua origem.

Após aprcvada pelã fiscãlizaÉo, a (ãva seÉ preBnchida com os matÊrÍais indicados, Bm ca-

madas de espessur-âs tai6 que permitam a cornpactaçâo dese.iada e iá obtida no macirTo cir-

cundante.

Normalm6nt6, sêÉo empr€gados matoríais ds 1'ou 2à catêgionas. Em casos peíticulares, á cr[

tério dâ Fiscalização, será permitido o uso d€ mstênâis de 38 câtêgoíe.

2.5 Espalhamento de Material com Trator de esteiras
O malerial a ser êspelhado vem dir€to da jazida para sêr Íoito logo €m s€guida a compâctoção

2.6 Compactação de Aterro em solo arênoso
O malefial espalhado na via a seí pavínentado será aterrado e compactrado

\
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3.1 lmprimaçâo.

Consistê na aplicaçáo de camada dê materiâl betuminoso sobre a superfície de base granular

concluída, antês da execução da um revesümento betuminoso qua§uer. Têm aomo objgtivo

conÍerir coesão sup6rficiã1. pâlâ psnêtração do mâteriâl betuminoso, impeÍmêabilizer ê peÍrniür

condiçÕes de aderência entre a base e o revestimento a ser executado.

Materiais

Os materiais â sêrêm utilizados deveráo satisfazer às especificaçÕes em v§or e ser aprovados

pala Fiscaiização.

Os l§antes beluminosos empregados na imprimação poderão s€r : " AsÍalto diluídos. CM-30 e

CM.7O;

" Alcatrões, AP-2 a AP4.

A escolha do hgante betuminoso adequdo sêrá feita em laboratório, em Íunçâo da terítuÍâ do

material da base.

Método Executivo

Após a perfeita coníormaçáo geométrrcâ da bsse, seú procedida a vaÍÍedura da superficie, de

modo a eliminar todo e qualquer mâtêrial solto.

Na ocasiâo da âplicâção do ligante, a base deverá estar iigeirâmente úmida, se for utilizado o

CM-30. No caso de aplicaçâo do CM-70, a base deverá estar sêca.

A sêguir, será aplicado o ligante bêluminoso adequado, na lsmperalura compatÍvêl com o seu

tipo, na quanlidade certa e da maneira mals uniÍorme. A temperâtura de âplicâçâo sêÍá íixada

para cada tipo de l§ante betumínoso, eÍn funçâo dâ r6iâção têmporâtqra x viscostdado, çeco-

lhendosÊ â têmpêrâtura quê proporcrone â melhor viscrsidâdê parâ espalhamento. As Íalxas

! I

de viscosidade recomendadas para espalhamento são

,í
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" Para asfallos diluidos de 20 a 60 segundos

'Saybolt Füro.l' {DNER-ME 004)i

" Pâra alcâtrõss dê 6 a 20 graus 'Enghf (ASTM 1665)

Deverá ser imprimada a pistra inteira em um mesmo tuÍno de trâbalho e deixada, sempre gue

possívê1, fechada ao trátego. Quando isto nâo Íor possivel, trabalha-se êm meiâ pista, execu-

tando-se a imprimaçáo da pislâ adiacÊntê, assirír quê a primeira Íor libeÍada ao tráfego. O tem-

po de exposÇà: da basa lmprimada ao tráÍego eeÉ condicionado ao coínportamênto de m€§-

ma. não devendo ultrapâssãr 30 diâs.

A fim dê evitâÍ a supêrposiçáo ou excesso. nos pontôs inicial e finál das aplicaçÕes, serão co-

lccâdas faixas de papel transvêrsalmênta na pista, de modo que o início ê o término da aplba-

ção do iigante botuminoso situe-se sobre slas. As faixas de papôl seráo reüradas a seguir.

Qualquer falha nâ âplicâÉo do ligante betuminoso deverá ser imediátâmonte corrEida

Êquípamentos

Para a vanedura da superficie da base. ssrão usâdâs, de píêt6rênciâ, vassourÍis mecânicas

rotativas, podendo entÍetanto a operaçáo ser executada manualmsnto, O jato de aÍ comprimido

podeÉ, também, ser usado.

A distribuição do li«;ante deverá ser feita por caros equipados com bomba reguladora de pres-

são e sislema complêto de equecimento qu6 pêrmjtâm a aplicação do ligante betuminoso em

quantidade e forma uniÍormes.

Os canos distribuidores do ligante b€tuminoso, especialmentê construrdos pâre est€ fim. deve-

rão ser provídos dê dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, cãlibradores e têr-

mômelros com precisão de t 1 "C, em locais de Íácil observação e, ainda, possuir êspargidor

manual ("caneta"), para katiamento de pequenas superÍícies ê coÍrêÉes localizadas. As banas

de distribuÇão deveráo sêr do tipo'circulaçâo plena", com dispositivos de ajustamêntôs veíti-

cais ê laÍguras variávsis. que permitam espelhâmênto uníorme,

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo

quo p€Ímita o aguêcrmento âdêquado e uniÍorme do contoúdo do recipiente. O depóeilo dovorá

t,À 18
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ter urna capacidade lal que possa aÍmazenar a quantldade de ligante bêtuminoso a sêr aplicâ-

do em, pelo menos, um dia de trabalho.

Critérios De Controle

VeriÍicaçáo da Qualidade do Material

Recebimento

Todo canegamento de liganto betuminoso que chegar a obra devêrá ter cortificado de análise

além de apÍesêntar indicaçÕes relatlvas ao tipo, procedência, quanlkiade e distância d€ trans-

poÍte entae a refinaria e o canteiro d€ sêrvço.

Ensaios de Laboratório

O ligãntê botuminoso deverá ser examinado am laboratorio. obedecendo á metodologia indica-

da pêlo DNER, dêvêndo salisÍazer às especificâçôes em vigor. Parâ todo o carêgamento quê

chegar a obra, dêv€rão ser executados os s6guintos ênsabs:

" Asfâlto diluidos

01 ensaio de Viscosidade Cinemática a 60 "C (P-MB 826);

01 ensaio dê viscosidade "SayàE,lt-Forcf

(DNER-ME 004) a diferontes tempoÍaturas para o estabelecimênto dã relação viscosidade x

tsmpêratura para câdã 100t;

0'l curva de viscos,dade x tempeÍaluÍa

01 en§aio do ponto de Íulgor (DNER-ME 148), para câda )ot

'' Para alçataões

0l ênsaio dê viscosidàdê 'Englel/ (ASTM -

1665) pera ô €stâb€l€ciÍn€nto dâ r€lâção viscosided€ x t€mpêrâtute pâra câde lOOt

Deverão ser executados ensaios de destilaçáo para os asfaltos diluldos e alcafôes (DNER-ME

012), para veriÍicaçâo da quenldadê ds solvents *r"\:0" 1oot quo chsgar à obra.

19
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Conlrolê da Execução

Têmpêlátura

A temperatura de aplicação devorá ser a êstâb€lecija êm laboratóÍio, para o üpo de material

betuminoso sm uso.

A tomperatura do lllantB bêtuminoso deverá ser msdrda no cãminháo distribuidor, imediata-

mêntê ântês dâ aplicação, a Íim de verificar se satisfaz o intêrvalo de tempêratura definido pela

rêlação viscosidâde x têmpêrâtuÍa.

Os resultados de todas as medÇóes deverão situar-se no inteívalo definllo pela relação visco-

sidade x tempêratura, de acordo mm as especificaçôes da materiais aplicáveis.

O ligente não podêrá sêr aplicâdo quândo a temperâtura ambiente eslivêr abaixo de 10 oC, em

dias de chuva, ou ainda, quando esta estívor iminent€

Taxa de Aplicação (T)

A taxâ de aplrcação 'T' ê aquela que pod€ ser absorvida pela base êm 24 horas, devendo ser

determanada €xpênmêntalmente, no laborâtórb do cântêiro da obrâ. As tâxâs dê aplicaçáo

usuais são da ordem de 0.8 a 1,6 Um', conform€ o tlpo ê t€xturâ da base e do l§ante betumi-

noso escolhido.

A tolerâncie admilida para e iaxâ de apliceÉo do ligante betuminoso dêfinidâ pêlo proJeto e

ajustada experimentalmente no campo é de r 0,2 llm:.

o conlrole da quantidade do ligantê betuminoso apiicado poderá ser obtido pela pêsagem do

veícrlo distribullor, antes e depois da apticaçáo do material betuminoso.

outra verificaçâo adicional poderá ser feilâ com a utilização de r{1ua graduada para medida da
quântidadê de ligantê êxistêflte no tanquê do vêiculo distribuidoÍ, antês ê dopois dâ apticaÇão
na pista.

Poderá sê[ eteujâdo controle esÍat súbo. aleator,amente, mediante a colocação de bande,as,
de peso ê á[êa conhecrdos na pista ondo Bstiver sendo fêita a ãplicâçáo. Após a passagem do
carro distribuidor, as bandejas seráo pesadas, obtendo-se a quantkJade de lsante betuminoso
e oblendo-sê a texâ dê aplicação (T) etravés ds cálculo.

I
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Para trechos dÊ impÍiÍnaçâo de eíensão lrmüada ou com necêssidade de libêÍaçáo imedieia,

com área de no máximo 4.000 m2, deveráo ser feitas, no mínimo, 5 determinaçôes para contro-

le.

Nos demais casos. para segmentos com área superior a 4.000 m2 e inferior a 20.000 m', será

definido pela Contratada o número d6 doterminaçoâs em funçáo do risco a ser assumbo dê sê

reieitar um sêrviço de boa qualidade, conforrne a tabela seguinte:

= n' de amosl.as k = co€licienle multipliÇadoÍ = riscô dâ ContÍêiada

Í
â
b
e

a 0í.

Os resultados da Taxa de Aplicaçào (Í) serão analisados esiatisticamente
nas condiçôes saguintss.

e aceitos

\ - ks < valor minimo admitido ou,\ + ks > valor máximo admrtido = rejeitia-se o s€rviço

J - ks > valor mínimo admitido o -\'+ k8 < valor máximo admitido - ac€ita-se o BâÍvrço

Sendo:

IY,
t'-

f[\'r-.I]:i=r-l
1i
IOnde

lli - vabres individuais. .1'- máJra da amoetra. s - desvio padrão da amostra. k - coeÍicien-
te tabelado em função do número de determinaçôes. n - número de dêtêrminaçôes

Os serviços rsieilados dsvêráo ser conigidos, complêmentados ou reÍeilos.

Os resultados do controlê estâtístico seráo registrados êm relatórios periódicos de acompa-
nharnento-

\
À

!
l

TABELA OA AITIOSTRAGEM VARIAVEL

Íe 10 I 'r
145 6 1

1.06 1,U 1 ,01k 1.41 1 .36 1.31 1 ,11 1.í0 1.08

0.02 0.010.45 0,35 10,30
I

0.19 0,10 0,08 0.ô6 0,05 0.04 0.03
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As preservações do meio arnbi€nt€ nos s€rvi(ps de êx€cução da imprimação onvolv€m o 6s-
toque 6 aplicação de ligante betuminoso. D€vem ser adotados os seguintes cuidados :

EvitaÍ a instalação de depósitos de ligante bêtuminosa próxima a cursos d'águã.

lmpôdrr ô refugo de malariâis já uülizâdos na faixâ d€ dominio e áreas ad.jacentes, ou quâlquê.
outro lugar onde possa haver preiuízo ambbntal.

Na desmobilização desta atividade, remover os depósitos de liganto o êfêtuar a limpeza do
cantelro de obras. recompondo a área aíetada pelas atividãdes da construção.

Critérios De Mediçáo E Pagamento

Os serviços acêitos s6ráo medidos de acordo com o seguinte critário:

A execuçáo da impÍimâção será medlda através dâ áreâ âfetivâmente imprimâda, êm mêtrôs
quadrados, de acordo com a sêçâo lransvêrsal do projeto e verifiúndo-se a Taxa de Aplicação
de acordo com o tipo dê ligântê utilizedo.

Eôtão incluídas no pr€ço da imprimação todas es opera@es neceseárias à sua execução,
abrangendo, armazenamento e tÍansporte dsntro do câniero (dos tânques de estocagem à pis-
ta), sua aplicaçào, além da vanedura, limpaza da pista e 6orÍeçáo de evsnlusis falhas.

O llgante bôtumlnoso utilizâdo, será pago sepaÍadamenta, om item d€ planilha êsp€cíÍtco,
sendo sua quantidade obtrda atíavés da média aíitínética dos valores medidos na pbta. No le-
vantamênto da quânhdade utilizada será observada a tolerância admisslvel de t 0,2 Um2 em
relação à Taxa de AplicaÉo definida sm lâboratono.

Estão incluidos no preço do ligânte sua aquisiçào ê transpoÍte (frete, seguros etc.) entre a ÍeÍi-
naria ou Íábrica e o canteiro de obras.

Deverão êstar computadas no prêço unitário do matêrial betuminogo âs evêntuai6 perdâs.

Somêntê será objeto de m€diçáo e quantidadê de liganÍe efetivamontê aplicada.

O pagamento sorá feito pelo preço unitário contratual, incluindo-s8 toda a mão-de<bra e en-
cârgos nêcessários à sua exacuçào.

3.2 Pintura de ligaçâo com emulsão asialtica.

Consiste na aplicaçâo de hganlê betuminôso sobro a srlperficio do base cogsíva ou pavimento

betl,mrnoso anterior à axecuçâo de umâ câmada bêtuminosa qualquer, objBtivando promover

Êí!

condiçó€s de aderência êntre as camadas
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Os hgant€s b€h.,minosos €mprêgados na phtura dê l(1açao poderão §€r dos tirc§:

" Emulsôes asíálticas comuns ou modificadas, tipos RR-1C, RR-2C, RM-1C, RM-2C e RL-íC

" Asfalto diluído CR-70, sxcoto para revesümêntos betuminosos

METODO EXECUTIVO

lnicralmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintu-

ra de ligaçáo.

Eni seguida, a supêÍfície â ser ptntadâ deveÍá sêÍ yarÍida, a Íim de ser e{iminado o pó ê todo e

quâlguêr malêriâl sohô.

Antes da áplicâçào, a emulsão deverá ser diluída na pÍoporÉo de 1:1 com água a fim de ga-

ranliÍ unifuímrdede na distíibuição da taxa Íêsidual. A laxa dê apli:ação de emulsão diiuída se-

rá da ordem de 0,8 Ymz a 1,0 Um'.

No câso de bâses de solo-cimento ou concrêto magro, â superííciê dâ bâsê dêvêrá sêr umêde-

cida, antes da aplicaÉo do ligante betuminoso, a lim de satuÍar os vazios exístentes, náo se

admitindo êxcesso dê água sobre a supeÍfície.

Será aplicado, a seguir. o ligante betuminoso adequado na temp€ratura compatível com o s€u

tipo. na quantidade recomendada. A tempêrâtura da aplicação do lirante betuminosô deverá

ser Íixada pâra cada tipo de ligente em funÇâo da râlaçào lêmp€rature x viscosidads, êscolhsn-

do-se ã têmp6Íâtura qus proporcione melhor viscosidade para espalhamento.

Âs faixas de viscosidade recornendadas para apiicação. são âs s€guint€§:

" Para emulsôes asfálticas de 20 a 100 segundos, Sayôolr-Furol (DNER-ME 004)

" Para asfaltos diluidos dê 20 a 60 sêoundos, SaylE,lt.Füro,,

A prntura de ligação será executada na pista inieira, em um mêsmo tumo de trabalho. derxan-

do-a fecfida ao tÍánsito, sempÍe que possível. Náo o sendo, trabalhar-se-á em meia pista, fa-

2-1
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zêndo-sê a pintura de ligBção da pista ad,iecente, logo quê a pnturã permiü sua eb

trânsito.

A fim de evilar a superposifo ou oxcesso de material nos pontos inicial e final dâs aplicaçóes.

serão colocadas Íaixas de papêI, lÍansversalmêntê na pista, de modo que o material belumino-

so comoc€ e tormin€ de sair da barra de diskibu§ão sobre essao Íaixas. As faixae serão retira-

das a seguir.

Quâlquer Íalha na apliçação deverá ser imediatamente corÍigida

Ouando o ligante betuminoso utilizado for êmulsão asfáltica diluída, recomonda-so quê a mistu-

ra água + emulsáo seja preparada no mesrK) turno de trabalho. Dev+ee evitar o estoque da

m6sma por prazo supêrior a 12 horas

Equipamentos

Para a varredura da superÍície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas

rotativas, pooendo entrstanto a operação ser executada manualmente. O jato de aÍ comprimido

poderá, tambêm, ser usado.

A distribuiçào do liganta deverá ser feitâ por canos equipados com bomba reguladora de pres-

sâo e sistema complêto dê aquêcimônto que permiüam a aplicação do ligante betuminoso em

quanhdade e forma uniÍotmes.

Os carros distnbuidores do ligãnte bstuminoso, sspêcrâlmentê construídos parâ Êste fim, deve-

rão seÍ providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e têr

mômetros com precisáo de t 1 'C, em locais dê fácil observaÉo e, ainda, possuir espaÍgidor

manual ('caneta"i, pâÍa tretsrnento d€ poquenas slperÍic€s e corfeçõÉ bcâlizadss. Âs barras

de distribuição dêvêrâo s€r do tipo 'circulaçáo pl€na', com dispositivos dê ajustam€ntos vêÍti-

cais e larguras variáveis, que permitam espalhamanto uniforme.

O depóeito d€ ligant€ b€tuminoso, quando necessário, deverá s€r êquipado com dispositivo

quê permita o aquecimênto adequado e uniforme do conteúdo do recipbntê. O dapósito devará

têr uma capscidade tal que possa errnazênar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplica-

do em, pelo menos, um dia ds trabalho.

l/
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CRITÉRIOS DE CONTROLE

Veriíicação da Oualidade do Material

Recebirnento

Todo caregamentro dê ligantê betuÍninoso quê chêgâr a obra deverá têr cêrtiÍicâdo de análise

além de apÍesenlaÍ indicaçÕes r€iativas ao bpo, procâdência, quantidade e distância de tÍans-

port€ êntrc a refinaria e o cantêiro de serviço.

Ensaios de Laboratório

O ligânte betuminoso deverá ser êxaminado em laboratório, obedêcêndô â metodologia indica-

da pelo DNER, dovÉndo sãtisÍazeí as Esp€cificaçõ€s em vigor. Para todo caÍTsgamonto que

chêgâÍ a obrâ dêverâo ser êxêcutados os sGguintês enseios :

" PaÍa emulsáo asfálticar

01 ansaio de Viscosidade ' Saybolt-Furof a 50 'C (DNER-ME 004)

0l ensaio de Viscosidadê " Saybotl-Furof

(DNER-ME 004) â dif€rentes tomperatuÍes para o êstãbâbcim€nto ds releção viscosidadê

x temperatuÍa para cada 100 t

01 snsaio de resíduo poÍ evaporaçáo (ABNT NBR-ô568)

01 ênsâio de peneiramênto (DNER-ME 005)

O'l Ênsaio da carga da particula (ONER-ME 002)

Oeverá ser exêcutado ensaio de sedimentação para êmulsôes parã câda í001 (ONER-ME 006)

" Para asÍalto dÍluído:

01 ênselo d€ Vrscr:si<lacle SayboL-Futol pâra sada 100 t;

01 ensaro de Destilação, pera cede 100 t.

ContÍoi€ de Execução

25
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Temperatura

A lemperatura de aplicação deverá ser â êstabêlecidã em laboratório, para o tipo de material

betumlnoso 8m uso.

A têmp€raturâ do ligante betuminoso deverá ser medida no caminhão distnbuidor, imediata-

mentê antês da âplicaçào, a Íim de vêriflcâÍ se satisíez o intervalo do temperãtura detinido pêla

relação viscoeidade x üamperatura.

Os rosultâdos dê todas as mediçôês dovsrão situarss no intêÍvalo d€finido p€la rêlação visco-

sidade x temperatura, d6 acordo com as sspêcÍficaÇC'es de mat€nais aplicáveis.

O ligante não poderá ser aplicado quando a têmp€ratura ambtênto êstiver abaixo dê 10 oC, em

dias de chuva, ou aindâ, quândo esta estiver iminênte

Tax: de Aplicação (T)

A taxa de aplicação "T'é aquela que pode ser absorvrda pela base em 24 horas, devendo ser

determinada êxp€rimêntalmente, no laboratório do cânleiro dâ obra.

A l.âxa recomendada ds ligantê betumrnôso residual é ds 0,3 l/m2 a 0,4 Um2. A tâxe de aphca-

çáo dê €mulsáo diluída em água na proporção '1:'l sârá da ordem de O,8 Uma a 1,0 l/m2. con-

forme o tipo e texÍura da base e do ligante betuminoso escolhirlo.

A tolerância âdmitide pâra a taxa dê apllcsÉo do ligante betuminoso dlluído com água deffnrda

peb projeto e ajustada expeÍimsntalmenta no c€lrnpo seíá de 1 0,2 lim2 .

O conkole da quantidade do l§ante betuminoso aplicado poderá seí obtido pela pesagem do

veiculo distritluidor, anl€s e depois da apiÍcaçáo do mateÍíEl bstuminoso.

Outra verificação adicional poderá ser feha com a utilização de régua graduada para medida da

quanÜdade de ligante existênlê no tanque do veiculo distribuidor, antes e depois da aplicâção

na pista.

Poderá ser efetuado contole êstatÍstico, alêatoriamentê, mêdiantê a colocação de bandejas,

de peso e área conhegdos na pista ordê ôstiver sendo teitâ a aplicâção. Após a passagem do

ÇaÍro distÍibuidoí, as bãndê,as serão pesadas, obtendose a quântidadô da liganto baltrmtnoso

diluído e obtsndo-se â iaxa dÊ âplicação (T) at avós dê cálculo.

I
,, I .

;-'l
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dêvêrâo ser Íeitias, no mínlmo, 5 dêteÍminaçôeg para contÍole

Nos demais ürsos, parâ segmentos com árêâ supêÍior a 4.000 mr e inÍêrioÍ â 20.000 m2, seÍá

deÍinido pela ContÍatada o número de determina@s em funçào do risco a ser assumido de se

reiêitar um serviço de boa qualidâde. conforme a tabelâ seguintê:

Para trechos de pinturâ de ligaçâo dê extênsâo limitada ou com nêcêssidadê dê liberação imê-

diata, com área de no máximo 4.000 nrz,

I TABELA DA AMOSTRAGEM V L

n 6 7 -T8
1.31

n = n" d, amostas

ada

Tabela 01 .

Os íe$ultados da Taxâ de Aplicação (T) serão ana,isados sstatislbamente

nas condçôes soguintês:

k = coeficiente muttiplicadoÍ = risco da Contra-

e aceitos

\ - ks < vaior nrínimo admitido ou.1 t ks > valor máximo admitido = rejeita-se o serviço

-t'- ks : valor minimo admitido e .\'+ ks < valor máxirno admitido - ac€ita-se o serviço

l,

I

lo 'r1I 14 '15 to 17

1.01k
I

1,55 4 1 'r,36 1,25

12

1.16

10

1,21

13

1.13 1 tt 1,10 1,08 1,06 1

0,02 0.010.45 0.35 0,30 4,25 0,19 0,15 0, 10 0,08 0.06 0.05 0,04 0.03
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f,(-\i -.!rr = 71 -1

Sêndo:L Y/

Onde:

.\' i - vâloÍês individuais. .\' - média dâ amostÍa. s - d

te tabelado em funçâo do núm€ro de determinações. n

esvio padrão da amostÍa. k - coeÍicien-

- número de determinaÉes.

Os serviços Íejeitâdos deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultâdos do c'onrole estâtistico seráo regisuâdos em rêlalórios pêriódbos de âcompâ-

nhamento.

Mânejo AmbiêntãlA preservação do meio ambiente nos serviços de execução da pintura de it-

gaçrio, especialmente €m rêbção ao estoquê e aplicaçáo do ligants betuminoso, devendo ser

adolados os seguintes cuidados :

" Evrlar â instalação de depósrtos dê ligênte betuminoso próxima â cursos d'água

'' lmpedir o refugo, de materrais}á usados, na íaixa de domínio e ár6as lindeiras, evitando prs-

juíao ambiental,

A desmobilização d€stâ âtividadê inctui r€môvêr os d€pósitos d€ l§ante e a limpeza do cent€iÍo

de ôbras. e. conseqüente recomposrção da área afetada pelas aüvidades de mnstrução.Os

sewiços aceitos serão medidos de acordo com o seguintê critério:

A execuçáo da pintura de ligação será medida atÍavés da áraa srotivam€nts sxêcutada, em

metros quadrados, de acordo coín a seção transversal do projsto e verificando-se a Taxa de

I

{'/

Aplicaçao de acordo com o tipo de lgante utilizado

{i

1
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Estão incluidas no pÍêço dâ pintura todas as operações necessárias à sua execução, abran-

qendo, amazenamanto e transporte dentro do canteiro (dos tanquês de 63tocagem à pista),

sua aplicaçáo, além da varredura, limpeza da pista e coneÉo dê evsntuais Íalhâs.

O tiganle betuminoso utrlizado. sBÍá pago separadamente, em ítâm de planilha espociÍico,

s€ndo sua quantidado obtida através da máiia aritmática dos valores m€didos na pista. No l€-

vantamento da quantidade utilizada de ligante será observada a tolerância admissivel de i 0,2

l/m2 de emulsão diluida em relaçáo à Taxa de Aplicaçâo dennida em laboratório e descontada a

água adicionada-

Estão incluídos no prêço do ligante sua aquisição e lransportê (ftetê, sâguros etc) êntre a rsfi-

naria ou íàbtica e o canteiÍo de obras.

Deveráo estar computadas no preço unitário do rnaterial betuminoso as eventuais perdas

Somente será objeto de medição a qu€ntidãde de l€ante eíetivamente splicáda

O pagamento será feito pelo preço unitário conÍalual, incluindo-se toda a mãode-obra e en-

cargos necessános à sua execução.

3.3 Transporte De Material Asfáltico, Com Caminhão Com Capacidade De
20000 L Em Rodovia Não Pavimentada Para Distâncias Médias De Transporte
lnexcedenle a 30 km

Os caminhoes trpos bescuiântês paÍa o !Íãnsporte dô erêia asÍalto dsvêm ter caçambas metáli-

cas íobustas, limpas e lisas, ligeiramente lubriÍicadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo pa-

rafínico ou solução de cai hdratada (3:1), de modo a evitar a adêrência da mistura à chapa.

Não é permitida a utilizâçâo de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfáltico, como

ólêo diesêl, gasolina etc. As caçembas dgvem ser providâs dê lona para protoÉo da mistura.

3.4 Areia Asfalto A Quente (Aauq) Com Gap 50/70, lncluso Usinagem E Aplica-
cao, Exclusive Transpoíe

Execução

Condições Gerais
t:
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Não é permitida a êxêcução dos serviços em dias de chuva. A areia€sfâfto â quentê somênte

deve ser fabricada, lransportada e aplicada quando a teÍnperatura ambiente Íor supoÍior a 10

A camada de areia asfalto só deve ser execulada quando a camada subjacente estiver liberada

quãnto aos reqursitos de aceitação de materias e execuçáo.

Durante todo o tempo que duraÍ a execução da camada, os materiais e os seÍv(:os devem ser

protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que

possâm dânificá-los. É obrrgaçáo da êxêculante a responsabilidadâ dostâ conseÍvação

Preparo da Superficie

A superfície deve apresentar-se limpa, isenla de pó ou outras substâncias prejudiciais. Eventu-

ais defeitos existêntes devem ser adequadâmênte íeparados, previamentê à aplicaçáo da mis-

tura.

A imprimação ou pintura de l§ação deve ser executada, obrigatoraiamente, com a barra espar-

gidore. respêitando os valorês recomêndadag para taxâ de ligante. Sornentê pâÍa coÍÍêçóes lo-

calizadas ou locais de difícil acesso pode ser ulilizada a canêtâ. A imprimaçáo dsve formar

uma película homogênea e promovêr condiçô€s adequadas de aderôncia quando da execuçâo

da camada de areia asfalto.

Quando a imprimação ou a pintura dê ligaÉo não tiv6rem condiçôês saüsfatórias de aderência,

uma nova pintura de lÍgação dev6 ser aplicada previamente à distnbuição da mistura.

O tráfego cje caminhóes, para iníoo do lânçamênlo da mistura sobre a pintura de lsação. só é

permitido após o rompimento e curâ do ligante aplicado.

=Produçâo dâ AÍêia-AsÍalto a quentê

A ârêiâ-âsfalto a quente dovê sêI píoduzida êm usinas apropriadas, contoÍmê ânl€ÍioÍmento

espociÍicado. A usina dove ser catibrada, de forma a asasgurâr â obtenção das cárâctêrísticas

dês€iâdas para a mislura.

A temPerãtura do cimento asÍáhico empregado nâ rnistura deve ser daterminada parâ cada tlpo

de ligante em função da relação temperatuÍâ-viscosidade. A temporatura êonveniente é aquela

na qual o cimento asfáltico aprosenta uma viscosrdade Saybolt-Furol situâda dentro da faixa de

75 SSF a 150 SSF, conÍorme NBR 14950{5), sendo recomendada viscosidade sltuada no in-

tervslo dê /5 SSF à S5 SSF. A têmperaturâ do ligântq.r)ão dàvê sêr inÍêrior à '120 .C nem ex-

,^"\t
\

cedeÍ 177 "C.
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Os agregados devern ser aquecdos a tempeÍâturas de 5'C a 10 'C acima da têmpeÍâtura do

cimento asÍáltico, sem ultrapassar 177 'C.

A carga dos caminhóes deve ser feita de maneira a evitar segrêgaçâo da mistura dentro da ca-

çamba, obedecendo a seguinte ordem de dsscarga da usina:1o na írenle, 20 na trâsoire e 30 no

meio.

A pÍoduÉo nâ usina só deve sêr miciada quando o equ§amento para transpoÍte dê material

estiver em condiçô€s de uso, evitando-se demoÍa no lransporte e na descarga na acabadora,

impedindo dêsta formâ diminuição da têmperatura da mrstura ê prejuÍzos à compactaçáo.

ÍrânspÕrtê da Arêiâ-ãsrâlto ã quentê

A areia-asfalto a quente produzida deve ser transportada da usina ao local de aplicaçào em

caminhÕes basculantes, âtsndendo âo êspêciíicâdo no item 4.4 para quê s mbtura sêrs colo-

cada na pistâ à tempeÍatura especifr.ada.

As caçambas dos veículos devem ser cob€rtas ccm lonag impermeáveis durante o transporto

dâ ÍoÍma a prot€ger â massa asfáltica da aÉo dê chuves ocasionais, da evsnlüal conlamina-

Éo por poeira e, especiâlmente, da perda de temperatuÍa e queda dâ partículas durante o

lrânspoÍte. As bnas devem estar bam Íixadas na dianteira para não parmiür a entrada de ar en-

tre a cobertura e a mistura.

O tempo máximo de permanência da mistura no caminhão é dado pelo limitê.de têmpeÍatura

estabelecido para aplicaçâo da ma§sã ne pista.

Distribuiçáo da Mistura

Tendo em vista a obtenÉo de maior eficácia na op€ração de compactaçâo, recomondâ-sê a

execuçáo pÍévia de pânos êxperimêntais, com a linalidadê de deÍinir os tipos de eguipamêntos

e tôcnicgs de cornpactação a ser adotada. bsm corno o número d€ cob€rtuÍâê n€cêssárias à

obtsnÉo da densidade de pÍoieto e o respectivo grau de compactação,

A distribuiçáo da misluÍa deve ser ferla por equrpamênlos adêquados, conÍormo espêcificâdo

no item 4.5.

Deve ser assegurado, previamente ao inícb dos trabalhos, o aquecimento convêníênte da me-
sa alisadora da vibro-acabadora à têmpsratura mmpatível com a da mâssa a ssÍ distÍibuída.

Deve-se obsêÍvaÍ que o ststema de aquêcimonto dêstina-se exclusivamsntê ao aquecimento

da me§ã âiisâdolâ e irunca.J dâ ínâssa asláltica, que evenlualmênte lenhâ êsíriãdo êm dêma-

sia. \
'L' 3i
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Caso ocorram lrâgularidadês na superfície da câmada acabada, eslas devêm ser coÍrbidas de

imediato pola adição manual da mistura. Seu espalhamento deve ser €fotuado por meio de an-

cinhos ê rodos metálicos. Estia altemativa deve ser, no êntiânto, minimizâda, já que o excesso

de reparo manual é nocivo à qualidade do serviço.

Na partida da acabadora dêvom seÍ colocadas de 2 a 3 réguas, com a êspessura do empola-

mênto previslo, onde a mêsa deve ser apoiada.

A mistura devê aprasêntaÍ têxtura uniíorme. sem pontos segregados. Qualquer fulha constata-

da na superíÍcie deve seÍ sanada ântês do início da compâctaÉo, com êspalhamento manual,

rsto é. sâlgam€nto.

Nâ d€scaÍga, o câminhão dov6 soÍ emgrnado pela vibro-acabadoía, não so p€Ímitindo cho-

quês durante a opeÍaçào.

O tipo de vibro-acabadora deve ser dêfinido em funçào da câpacidad€ & produçao da ustna,

distância de transporte, de maneira gue esta es§a continuamêntê êm movimento, s6rn parali-

seções para esperar os câminhôes. A velocidade da acabadora d€ve êstar entrê 2,5 e 't0,0

m/min.

Compacteçáo da Mistura

A compactação têm início logo apos a distribuçáo de mistura. A fixação da tamp€ratura de

compactação condiciona-sê à nâturêza da massa, às caractêrísücas do equipamento utilizado

e ao lípo de ligante asÍáltico. Como norma geral, deve-se iniciar a compacliação na l8mperatura

mais elevada que a mistura asfâltica possa supoÍlaí, têmpêÍatura essa Íixada experim€ntaL

m€nt§ êm cada caso, conslderando-ss o intervalo de trabalhabilidâde da mistura s lomândo-sê

â dêvidâ precaução quanto a distáncia de transpoÍte. condiçoes do meio ambiente ê equrpa-

mento de compactâção.

A prática mais Írequente de compactaçào de misturas asÍálticas dênsâs usinadas a qu€nte

contempla o emprego combinado de rolos pneumáttcos de pressão regulável e rolo metálico

liso tipo tãndem, d6 acordo com as seguintes pÍsmissâs:

a) inicia-sê a rolagem com uma passada com rolo liso;

b) logo após, a passada com rolo liso, iniciâ-s€ e Íolag€m com uma passâda do Íolo

t..

i

pneumático atuando com baixa prossáo;
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c) à medida quê a misturâ foÍ sêndo compactadâ s houver consêquênte cÍoscimênto de

sua r€sislência, seguem-s€ coberturas com o Íolo pneumático, com incromento gÍadual da

pressão;

d) o acabamento da superíÍcie e correçào dãs mârcas dos pneus deve ser íeito com o rolo

tipo tandem, ou vibratório sem vibrari

e) a compactâÉo deve ser iniciada pelas boídas, longitudinalmente, continuando em dire-

çâo ao eixo da pista;

f) cada passada do rolo deve ser recobertâ na seguinte, em 1/3 da largura do rolo;

S) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direçáo ou inversões bruscas de

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recám rohdo, ainda quen-

te:

h) a compactação deve prosseguir atá quB se atinja o grâu cornpactação exigido;

i) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da mis-

turâ; nos Íolos pneumáticos, deverÍ! seÍ ulilizados os mêsmos píodubs indir:ados paÍa a ca-

çamba dos caminhóes tÍanspoÍtâdores: nos robs metáhcos lisos, se Íor utilizada ásuâ, esta dê-

ve ser pülverizada, não s€ permhrdo que escona pelo tambor e acumulese na superficie da

camada.

A compactaçáo atravós do emprego de rolo liso vibratório, quando necassário, deva ser testa-

da experimenklmente na obra, de íorma a pêrmitiÍ a deíinição dos parâmetros mais apropÍia-

dos à sua aplicação, como o número de coberturas. freqüência e amplitude das vibraçóes. As

condiç{es de compãciâção ex§idas da mistura psrmânêcsm inalteradas.

Juntas

O processo dê exêcução das.lunlas transversais e longitudinais deve assegurar adequadas

condições dô âcabamsnto, de modo que nâo sojam percebilae inegularidades das amondas.

Em rodovias de pista dupla é recomêndado o uso de duas vibro-acabâdoras. de modo que os
panos adjacentes sejam executados srmulboeamente. tanto nas faixas da pata guarnto paÍa o
acostarnento.
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Em rodovras enr operação, dêvêm seÍ evilados degraus longitudina is muilo êxtênsos, permÍín-

do-se no máximo a €xtensão r€sultante de uma.jomada d€ trabalho, Na jomada de trabaiho

seguinte, a aplicação da massa asÍáltica deve sempre comêçâÍ no início do d6grau rêman€s-

centê da jornada de trabalho antêrior.

No reinÍcro dos trabalhos, deve-se rêalizar a compacüação da emenda com o rolo perpendiculaÍ

ao eixo. com 1i3 do Íolo sobr6 o pano já compactado e os outros 213 sobre a massâ rêcóm

apiicada.

Abêrtura ao fráÍego

A camada dê areiâ-asfâlto e quento recém acâbâda dêvê sêr libêrada ao tráíêgo somênte

quândo á massa atingir a têmp€Íature ambiente.

4 CANTEIRO

4.1 EXECUçÂO DE PASSETO (CALÇAOA )OU O prSO OE CONCRETO ,UOLOADO tN
LOCO ,FEITO EM OBRÂ

Sempre que não houvêr êspociÍicaÉo em contrário as calçadas s€Éo €xecutadas 6m concrêto
dê 6,00 cm (seis cêntimêtros) de espessura, sobre terreno previam€nt€ nivelaoo € compacta-
do.
A Contrâtadâ é rssponsávêl pslos sêÍvrços dê locação ê nrv€lamonto, dê acoÍdo com os dêsê-
nhos e instruçôes fornecidos pela Fiscaiizaçâo, devendo dispoÍ dê pessoal técnico necêssário
à corÍêtâ êxêcl.rçãô dos lrabalhos.
Em princípio, todos os serviço.s dê compactaÉo serão executados por meios mecánicos.
Excepcionalmente, § somente nos casos pÍ€viam€ntê reconhecidos e autorizados pêla Fiscaii-
zação, s€rá aceita e paga a compactaçáo manual. Os servÇos de acerto do ten€no I de com-
pêctaçào estác induidos no píeço das ca{çadas, com exceção dos casos de.
Escava$o média superior a 30 cm de espêssura, c:lso em quê o quê excêder aos 30 cm será
m€dido Ê pago sêpaEdamênte;
Aterros com altura média superior a 30 cm, caso êm que o que exceder aos 30 cm s€rá medido
e pago separadamente;
Camadas a coÍnpactar a cada 20 cm. êm excôsso, sârâo mBdrdâs ê pãgas sm sêparado, d€
acordo com a tabela de compactação mecânicâ,

5 OBRAS DE ARTE CORRENTE

5.1 BSTC D= 1M (Boca e corpo).

São dispositivos com a função de drenar z àraa da prâtaÍomta dos têÍrenos marginais, princi-

palmente em segmêntos onde se toma necês§áriâ a orienLação do tÉÍego '

,\li
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Serão removidos antigos bueiros e colocados novas boag e tubos dê d=1 m onde serão ne-

cessariso colocar.

6. STNALtZAÇÃO

6.í Pintura do eixo viario Com Tinta Retro refletiva A Base De Resina Acrítica
Com MicroesÍeras De Vidro
Consiste na exêcuÉo do linhas longitudinais que tem a funÉo de deÍinir os limites da pisia de
rolamento ê de orientâí a tÍaietória dos veículos, ordênando-os por Íaixâs de tíáÍego, e âinda â
de regulamentar as possiveis manobras laterais, na cor amarela àmbar, espeseura de 0,15 cm
ê padrâo 3,09 da ABNT

No eixo da ptsta deverá ser executada uma sinalização horizontal na cor amarela, simples e
contínuâ. côm 15 cm da largura.

A sinalizâÇão horizonlal deverá ser executada por meio mecanizado e por pessoal habilitado.

A tinta ã ser utilizâda deve ser acrilica a base de solvente e exeqjtada por aspeÍsão simples,
pois apresentam câractêrísticas de ráprda sêcâgem, homogenêizâção, Íorte aderência ao pa-
vimento, flexibílidade, ótima resistêncra à abrasão, perfeito aspecto visual diurno e excelenle
visualização notuma devido à ótima retenção das esferas de vidro.

A execuçào dos serviços dêvê atênder ôs requisitos da NBR 11862

Os sewiços de sinalização serão medidos por m2 aplicados na pista.na via

7. SERVIÇOSCOMPLÉMENTARES

7.1 P{NTURA DE MEIO I-IO

Será Íeita a pintura por toda €xt€nsâo do meio de amrcio com o projeto, atravóG pintuÍa cal hl-

drâtede .

T.2LIMPEZA E VARRIÇÃO DE RUA

Será Íeita limpoza e vanlçáo das ruas de acordo coÍn o proletÕ.
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PROPOI{E'IÍE / TOTAOOR
PREFEITU ICIPAL SANTÀ LIJZ1

?í. oPERAÇ^o n. srcoNv

Apcr.roo oo ExpnEErorrExÍo, oGscRrçAo Do LorE

tngrus ú uulcrpro oG saNÍ^ LUz a oo paRu^a,t^

C(,|lsm. hoÉl-ào ú'burrÉ Ínun'arDal. (,olÍv a6ha,vâ c,é oêrcdrtu, da baa dê carcqê orâ o tSS

Ser. r b§. dê c*ub darrú ! í.6p@r;a d.errorô do ÉS (ú{íe ?-. ! 5%r

80r ,

TIPO OE OERA

It6ns Sigl!s
Adqtado

ArirrdJraçáo C€nllü AC 3.00%
Sasuro o Gârãnla SG 0.80'a

Risco R 0.07%
Oatpe!at Frnancarat DF 0.5e%

t- 6 16%

Trlburo! tllrpoíot COFINS 3t. c PIS 0.65%l CP 3.65%

Tibqlo§ (lSS vrriówi da ecoa.lo coít, o ínuorcipio) ISS 5.00%
Irrbuto! lcoilnbüçao Prcvl{loncono lobrc â Rccc'lâ Bírrtü . 0% o\r a 5% Dolonoroçáo) CPRB

BDI SEM delooençÁo ÍFôrmurs A.óídâo ,CU) BDI PAD 22.tm

Or vdotat da 8Ol loaam calcúróo! aoír! o ôírprllp oa lôrml, s:

f:.- [ltAC +S.R tG]'ll ] DFI'lrtLl
l1-cP.tss.cRPE)

[lGart paa 61 .tr'fibr t.a q.a côítlotna l.oal.ç& tàraaa rn rcipa, a ôaa ô catccro (Sta ltpô (,. oDra adratporr,. a l(Da ooli r r-r,-t \/.
arqro Ô 5h

oaalro 9!a 03 éa/rrot lírt cr/. o ragríio da cd{Íbs4ao P!niúaíLrâ!, roà.a a Racô& Bru. .(btaoo par aÔoa.eao do crç,aírlo lol sEM
Onamr{I4 . qa altâ a a altaanâra mar d.eudâ pre e AdÍ*llrúàcao PLrbScr

dP âh't rE 2í)22

Relpoôaarral lacttiêo
Ndn.: RAIMUNOO MARCELO MAROUÊS NETO

CRÊlrCAlr: CR€a RN 110818920-2

lRÍ,RiT: M42021O1E158{

Data

35PMv3 0 4

urgrlât!âdo cün (:uÍü>nIcr

.M..4 f -i'

0.00t6

SANIA LUZIA OO PARUÂAIIA
Local N
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PREFEITURÂ MUI{ICIPAL DE SAÍITÂ LUZIA DO PARUÃ.IIA
PAVIi{EÍITAçÂO ASFALTICÂ DA SEDE

E]ICARGOS SOCIAIS SOBRE A HÃO DE OBRA

(
E
o

A1
AZ
A3
A4
A5\í A6
A7
A8
A9
A

B1

82
83
B,{

B5
86
87
88
89

810
a

c1v c2,
C3

c4
C5

c

cóoreo DEscRrçÃo
GRUPO A

INSS
sEsl
SEÍ{AI
INCRA
SEBRAE

Satiírio Educação
Seguro Cont" Acidsttês de Trabalho
F6rS
sEcoNo

Tolrl
GRUPO B

Repouso Semanal Remunerado
FeJiados
Auxlllo - EnÊrmidade
13ô Sâkirlo
Ucênça PâterÍlldade
Faltas Jusdflcadas
Dlas de Chuvas
Auxílb AddenE de Trabalho
Fértrs Gozadas

SaláÍio Matemiílade
Tot l

GRUPTO C
Aviso PrÉvb Indenizâdo
Âviso Prádo Trabalhado
Férhs Indeniadas
Mslto Rescl€o SeÍn Justa Causa
Indarizaéo Adkkrul

Tolrl

D1

02
RejncidêÍrcÍr de Grupo A sobíe Grupo B

Reirrcid&rcia de Grupo A sobíe Aviso Éio
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Ayiso
PÍevio Indenizado

TüI

SE}I DESOilGRAçÃO
HOR,ISTA I'IEIISATISTA

olo o/b

20,m%
1,50%
r,00%
0,20%
0,60%
2,Í)%
3,m%
8,00%
1,00%

37,a096

i,87qb
3.95%
0,86%
r0.70%
0,07%
0,71%
r,46%
0,I1%
14,ü%
0,03%

49"§)qô

4,44010

0,1096
0,00%
3,94%
0,37Vo
6,45q6

20,00%
1,ín6
r,00%
0,20%
0,6096
2,í)96
3,m%
8,0096
1,00%

37,80%

18,82%
0,39q6

19,Zloh

Não iÍKi&
l{âo tnciJe

0,67%
8,33%
0,06%
0,56%

Não incide
0,04)6
10,93%
0,03%

2o,56gtt

3,460to
0,08)6
0,00%
3,07%
0,29%
6,90%

7,81%
0,31%
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EsraDo oo nalnltxÃo
pREFEITURA MUNlctpaL DE SANTA t uzll oo plnuÁ

CNPJ: 12.511.093/0001-06

i\1..EXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

coMrssÀo pERMANENTE oe lrcrraçÀo - crL/sANTA Luzre oo penuÁ
REF: TOMADA DE PREÇOS No 005/2022 - CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ

Prezados Senhores.

A empresa (raáo social da licitante) com endereço na_, inscrita no CNPJ.MF sob o n'
_vem! pelo seu representante legal infra-assinado, credenciar o

da cedula de identidade n'

G. ,,
Eo

.i:'

(a) Sr.(a)_poÍtado(a)
do CPF n"_a participar da TOMADA DE PREÇOS No 005/2022
CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ, que tem por objeto a 

-, 

na qualidade de
representante legaf da empresa" ourorgando-lhe poderes para pronunciar-se em rulne du

em qualquer.fase do certame, bem como Jtrmular desistência
cla inlerposiÇão de Recurscts, ussinar e/ou rubricar declaruções e propostas, conJbssar,
transigir, desislir,.firmar conpromissos ou acordos, receber e dar quitação e pralicar os

demois ulos inerentes ao procedimento.

Local, data e âssinatura.
(nome da empresa e do seu representânte legàI, com a devidà identilicação e

quâlificâção).

DOCUMENTO VÁLIDO SOMENTE COM FIRN1A RECONHECIDA EM
CARTÓRIO OU MEDIANTE APREStrNTAÇÀO DE DOCUMENTO OFICIAL

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP:.65272-W0

Eg[o!i!r§-g!i lrr
Página 43 de 61
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lt!ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
CI{PJ: 12.511.093/OOO1-06

Eou ,)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÀO On IXOICAçÃO OO nESpONSÁVEL TÉCNTCO

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO _ CPLISANTA LUZIA Do PARUÁ
REF: TOMADA DE PRf,ÇOS No 005/2022 - CPUSÀNTA LUZIA DO PARUÁ

Prezados Senhores.

A empresa (razào social da licitante) com endereço na-
inscrita no CNPJ/MF sob o n" vem
pelo seu representante legal infra-assinado, indicar como CREA e/ou CAU o Sr
ponador da RG n" CPF
no e registro no CREA e/ou CAU e/ou CRT no....... responsável tecnico na contratação
de empresa especializada para executar objeto, da licitação
TOMADA DE PREÇOS N'OO5/2022 _ CPUSANTÀ LUZIA DO PARUA.

l,ocal, data e assinâtura.

Av. ProÍessor.,oão Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - cEP:,65272-A00

Hcrneoage. sa :ltal!r ziadooar úa nla.O llr
Página 44 de 61
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ESTÂDO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51Í.093/OOO1-06
a

,
2

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÀO IT PTSSOI JURÍDICA (ARTIGO 27, INCISO V

DA LEI n' 8.66ó/93)

À
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÀO - /PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ.

REF: TOMADA Df PREÇOS N" 0052022 - CPUPREFEITURA MUNICIPAL Df
SANTA LUZIA DO PARUA

Prezados Senhores,

......., por intermédio de seu

representanle legal o 1at Sr. (a)..................... ........ portador (a) da Carteira
de ldentidade n".... e do CPF n" DECLARA. para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da t-ei n" 8.ó6ó, de 2 I de junho de 1993. acrescido pela Lei n" 9.854,
de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo.
perigoso ou insalubre e nào emprega menor de dezesseis anos.

Ressâlva: empregâ menor, a partir de quâtorzr anos, na condição de aprendiz

Local, data e assitratura
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e

qualiÍicação).

........, inscrito no CNPJ n"..

Av. Professor João lúorais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Ho me pa g e-5ê!!a1-uuÉd-gpêl-!&10!,go-\a§'
Página 45 de 6'1
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/OOO1-06

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO OT IXTXISTÊXCM OO TATO SUPERVENIENTE
IMPEDITryO DA HÁBILITAçÃO

À
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ
REF: TOMADA DE PREÇOS N' 005/2022 - CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ

O signatário da presente. na qualidade de Representante Legal da Empresa

-*",,"a" 

,,. ",,. ii 1T;.:1?,I" !:lt"i:":;:::Jffi:ii.
que inabilite esta a panicipar da TOMADA DE PREÇOS no 0052022 - CPL.

Local. dala e assinâtuÍa

(nome dâ empresa e do seu representante legal, com a devida identifrcação e

qualilicaçáo, em papel timbrâdo dâ empresà)

v. ProÍessor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centro - ianta Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000

Página 46 de 61
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ESTADO DO iiARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: Í2.5Í1.093/OOO1-05

ANEXO VI

MODELO DE CARTA PROPOSTA
À
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL/SANTA LUZIA DO PARUÁ
REF: TOMADA DE PREÇOS No 005/2022 - CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ

Prezados Senhores-

l. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor.
especialmente os da Lei n.'8.6ó6ls3 com suas alterações e as cláusulas constantes deste
edital.
2. Propomos à PREFEITURA MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
pelo preço total a seguir indicado. a execuçào dos serviços objeto da licitação em epígrafe,
obedecendo à estipulações do correspondente Edital deste certame e asseverando que:

a) Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam as determinações

constantes nas Normas de Segurança e Proteção do Ministério do Trabalho.
b) Cumpriremos rigoÍosamente loda a legislação aplicável à execução dos serviços

con[atados, especialmente a referente à Segurança e Medicina do Trabalho.

c) Assumimos o compromisso de bem e fielmente preslaÍ os serviços. objeto desta

Iicitaçâo.

d) Em caso de divergência no preço apresentado em algarismos e por extenso.
prevalecerá este último.
3. Propomos como preço total para a execução dos serviços descritos na

TOMADA DE PRf,ÇOS n" 0OS|20Z2 - CPL, nos termos do ANEXO I e VI do Edital, o
valor global paÍa é de R$ ........ ..(. ......), estando já incluidos neste valor todas as

despesas com. tributos. mão de obra" hospedagem. lransporle e etc.. incidentes direta ou

indiretamente na execução do serviço.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua

entrega.

5. O prazo estimado de execução dos serviços objeto dâ presente licitação é de 04

(quâtro) mes€s, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço, sendo esta

expedida em até 30 (trinta) dias. contados do dia seguinte à data de publicação do extrato

do contrato no Diário Oficial do Estado do Mamnhâo - DOE/MA e Dirírio Oficial do

Maranhâo - DOU, caso a Ordem de Serviço venha a ser expedida fora do prazo será

considerada para todos os efeitos, como expedida no último dia do mesmo prazo.

6. Data base: ------l------
T.Outras informações: Razão Social da Proponente. Endereço' Telefone, CNPJ N'" ""'
lnscrição Estadual e inscriçào Municipal' se houver. Banco, nome. n'. Agência e

Conta corrente.
Locâ1, datr e assinâtura.

(nome da empresa e dn seu repres€ntânt€ legal, com a devidâ identificaçâo e

qualiíicação)

:l
4

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Horreo.rgglêÜêl-gzj.c.{o!3-r!d.0l!-99!l)!
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ESTADO DO MARANHAO
pREFEITURA MUNrclpAL DE sANTA r-uzla oo plnuÁ

CNPJ: 12.511.093/ül0t-06

ANEXO VII

ItI I N l-'T.{ DO CO\-TRATO

t2t22

CONTRATO DE EMPRIITADA POR PREÇO
(; L()BAL NA FORMA DE ExECUçÂo |NDIRETA.
PARA coxrnl r.lçÃo DE EMpR[,sA
ESPECIALIZADA PARA PAVIYENTAÇÃO
ASIlALTICA EM VIAS TIRBANAS NO
MT]NICIPIO DE SANTA LUZIA DO
p,q.RuÁll,r a, cELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ f A FIRMÁ MEDIANTE AS
« LÁt'sur-ls r co-uotçóes D0RÁvANTE
PRODIIZÍDAS.

Â PRf,FEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. inscrira no CNPJ n"
12.511.09J/0001-06, com sede na Avenida Prot-essor João Moraes de Sousa" 355 - Centro -
Santa Luzia do Paruri./MA. doravanle denominada CONTRATANTE. neste alo
representada por xxxx\x. e â empresa CNPJ n'

. com sede na . doravante denominado
CONTRATADO, neste ato represenado pelo(a) Sr.(a) _, Cl n.'_SSP/MA,
CIC n." . têm entre si.

ajustado o presente CONIRAIO. em deconência do Processo Administrâtivo tr.'
0562022. que originou a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N." 00512022

- CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ seus Anexos. e a PROPOSTA âdjudicada que a este

integram. independentemente de transcrição. submetendo-se as panes às disposiçôes

constantes da Lei n.o 8.66ó/9i e às ciáusulas seguintes:

qÁ!§uLa-EBIMEIBÀ- oBJ Ero
O presente contralo tem porobjetoâexecuçãodaCONTRATAÇÃO DI EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTÂÇÀO ASFALTICA EM VtAS
URBANAS NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MÀ, tudo

de confonnidade com âs normas e condiçôes estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS
n.' 00512022 - CPL e proposta da Contratada. que passam a integrar este instrumento.

indeperrdentenrente de transcriçào.

CÀÁU§UIÁ§ECilN - O valor global do presente contrato é de RS -- C----), a

ser pago com recursos financeiros consignados na DOTAÇAO:
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MI.ÍNICIPAL

01. I 4 Sec.Mun. C)bras L'rh.Cid.Transp. Transito

02. 14. I 5. i 22.0009 Gestào de (lbras Urbanisnro. Cidade l ranspone e fra.

Av. Professor João lúorais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Pãruá - lüa - cEP: 65272-000

Llq]!e!ês'e. sarttalúziadooarua.m a oov-br
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51í.O93/OOO1-06

02.14.15.451.0024.1034.0000 Pavimentação Rec.Asf. De Via e Logr. Públicos
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagaÍnenro será eferuado pela CONTRATANTE em are

30 (trinta) dias. mediante apresenlaÇão da Nota Fiscal/Fatura- devidamente contêrida e atestada
pelo selor cornpetente. para ser efetuado diretamente na conta que o iomecedor apresentar, no
alo da contratação. para o que deverá. na oportunidade- inforrnar o nome do Banco. o n.o da
Agência e da Conta-Corrente onde deverá ocorrer o crédito. nâo sendo permitido alterações
futuras sem a anuência das partes interessadas.

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento das faturas será efeluado com observância
dos seguintes critérios:
a) O pagamento será etetuado no prazo de até l0 (trinta) dias após a apresentação
/ aceitação das Notas Fiscais / Faturas em boa e devida forma. medizmte medições mensais.
conforme Cronograma tinanceiro apresentado na proposta

b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA. por escrito até o l0o (decimo)

dia de recebimento de cada fâura. zs falhas ou inegularidades porventura constatadas, e

sua tram itaçào só terá prosseguimento após sua total aceitação e aprovaçào.

c) Juntamenle com a apresentação da Fatura de cada parcela de pagamenlo terá a

CONTRATADA de apresentar a comprovaçâo de recolhimento à Previdência Social, através

do GPS, devidamente autenticado. sob pena de retenção do pagamento devido. Quando
se tralar da quitação do último pagamenlo a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá

se reserva o direito de reter l5oá (quinze por cenlo) do valor do mesmo, até que lhe seja

apresentado o GPS relativo ao mês dos últimos serviços preslados, da mesma forma deverá

comprovar o recolhimento do FCTS, sob pena de retenção dos pagamenlos.

PARAGR{FO TIRCEIRO - Nenhum pagamenlo se farâ sem que a

CONTRATADA tenha recolhido o valor da multa. eventualmente aplicada.

PARAGRAFO QUARTO - A última fatura só será liberada mediante a apresentaçâo

do Termo de Recebimento Defiritivo do serviço contratado. lavrado pela fiscalização da

CONTRATANTE, da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, bem como do
Certificado de Regularidade j unto ao FGTS.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA nào poderá transtbrir. negociar ou dar

em garantiÍls duplicatas ou qualquer outro título de crédko decorrente deste Contrato, salvo

com autorizaçâo prévia e escrita da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. A
CONTRATANTE nào acatará pala pagaÍnentos das faturas. duplicatas ou qualqueÍ outro

tílulo vinculado a execuçào dos serviços, apresentados por estabelecimenlos bancários ou

terceiros, que não tenham sido regularmente aceitos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia

do Paruá.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE dedtrzirá das faturas a serem pagas à

CONTRATADA:
a) as quantias a ela devidas pela CONTRATADA. a qualquer tÍtulo;

b) o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE' de acordo com as
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PA&ÁGRAFO SÉTIMO - Os preços unitários dos serviços que venham a ser necessários
e porventura não constem da proposta aprovada serão obtidos pelo preço de referência da
Tabela de Preços do SINAPI/MA. nas mesmas bases vigentes na data da Licitação. Nâo
existindo preço de referência. serào eles fixados mediante acordo entre a CONTRATANTE
e a CONTRATADA, conforme 4n.65. panígrafo 3" da Lei n.o 8.ó66193.

PARÁGRAFO OITAVO - Os serviços extras, não previstos na proposta e que exijam
alterações conratuais, necessários à conveniente execução dos trabalhos. só serão pagos

quando previamente autorizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ. após análise e aprovação do orçamento discriminàtivo apresentado por aquela.

com base nos elemenlos prirniirios contidos na proposta de preços, respeitando o disposto

no parágrafo anterior e Art. 65 da Lei 8.666/1993.
PÀRÀGRAFO NONO - Nos casos de eventuais atrasos de paga.mento, desde que a

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE. entre a dala determinâda e a

conespondente ao efetivo pagamenlo da Nota Fiscal/Faturq a serem incluidos em

fatura própria são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM : I x N x YP. sendo: EM = Encargos moratórios;
N = N.o de dias entre â data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP =
Valor da parcela em atraso

I = índice de compensação financeiro = 0.00016438, assim apurado:

l= i I:ó/100 l=0.00016438
365 36s

Em que i = taxa percentual anual no valor de 60Á.

C!ÁU§ULA,-IEBCDI&L- O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses

a contar da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da Uniâo O prazo

de execuçào dos serviços objeto da presente licitação e de 0'l (quatro) meses. a contar

da data dó recebimento da Ordem de Serviço, sendo esta expedida em a1é l0 (trinla) dias.

contados do dia seguinle a data de publicação do extrato do contralo no Diário oficial do

Estado do União-Dbu. caso a ordem de Serviço venha a ser expedida tbra do prazo será

considerad4 para todos os el'eitos. como expedida no último dia do mesmo pritzo'

PARÁGRÁFO PRJMEIRO - O gesror do presenre contralo designaÍá um Responsável

paÍa seu acompanhamento e emissão de Termo circunstanciado de Recebimento

brovisório. assinado pelas part$i. no prazo de l5 (quinze) dias, contados a partir da data da

comunicaçâo por es.iito. da conclusão do objeto pela Contratada'

*iRÁGIüFO SEGUND' - O rel'erido Responsável examinará o trabalho executado,

verificando o fiel cumprimenro das leis, das cláusulas do contrato e seus Anexos'
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disposições deste Contrato, quando a garantia for insuficiente para quitação do valor das

multas:

c) o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, em decon€ncia de execução
deste Contrato:

d) o valor dos pagamentos porventura feitos pela CONTRATANTE a terceims, por
danos ou ação da CONTRATADA, em função deste Contrato.



EÀ/

, r&!r üJi .

q,u@
W

o

ESÍADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/OOO1-05

J.

Especificações Técnicas e fará constar do Termo de Recebimento Provisório todas as

deficiências encontradas, que a CONTRATADA deverá sanar em prazo determinado
pelo Responsável da Contratante. observando o disposlo no art. 69 da Lei n'8-666/93-
PARÁGRAFO TERCf,IRO - Comprovado o saneamento das deficiências anoradas e

a adequação do objeto aos teÍrnos contratuais. a Adminisração emitirá em prazo inferior
a 45 (quarenta e cinco) dias, contados da comunicaçâo por escrito da conclusão, pela

Conlralada, Termo circunstanciado de Recebimento Definitivo do objeto, assinado pelas
paÍtes.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços somente serão considerados concluídos e em

condições de serem recebidos, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela
licitante vencedora e atestada sua conclusão pelo Responsável designado para o seu

acompanhamento.

PARTIGRAFO QUINTO - Os prazos estabelecidos nesta 'Cláusula somente poderão

ser objeto de prorrogação. caso o motivo apresentado, devidamente justificado, esteja

enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos I ao Vl do § l'do art. 57 da

Lei n' 8.666/93, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, devidamente aceita
pela CONTRATANTE, acompanhado de Parecer prévio da Procuradoria Jurídica da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUIIA DO PARUÁ. e nos seguintes casos:

a) alteração do Termo de Referência. pela PREFEITURA MUNICIPAT. DE SANTA
LUZIA DO PARUA;
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisivel, estranho à vontade das

paÍtes. que altere fundaÍnentalmente as condiçôes de execuÉo do ContÍalo;

c) intem.rpção da execução dd Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem

e no interesse da PREFEITURA MU{ICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA;
d) impedimenlo de execuçào do Contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido
pela PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ em documento

contemporâneo à sua oconéncia;

e) omissão ou atraso de providências a cargo da PREFEITURA MLINICIPAL DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ, inclusive quanto aos pagamentos previslos de que resulÍe,

diretamente, impedimento ou retardamento na execução do Contrato, sem prejuizo das

sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

PARÁGRAFO SEXTO - Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados

nesta Cláusula o Contrato terá aulomaticamente sua vigência expirada sem necessidade

de qual
CI,AIJ

quer nolificação.
ct] a ollARTÂ A inexecução contralual, inclusive por atÍaso injustificado

na execução do contrato, sujeitará o conlratado a multa de mora que será graduado de

acordo com a gravidade da infração, obedecido os seguintes limites máximos:

ü 0.33õ/o (trinla e três centésimos por cento) ao dia' incidente sobre o valor da

parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigesimo dia;

d 0,66% (sessenta e seis centésimo por cenlo) ao dia- incidente sobre o valor da

parcela em atraso a partir do trigésimo primeiro di4 náo podendo ultrapassar vinte por

cento do valor do contrato;

c) Até l0o/o (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou

sobre o valor da contralâção celebrado est diÍetamente ou mediante prévio processo

licitatório. nào seguintes situa@es:
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c.l) Recusa injustificada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração;
c.2) Descumprimento de cláusula contratual, à exceção:

i) Da que estabeleça pÍazo paÍa entrega do objeto ou da parcela deste,
cuja a não observância sujeita o responsável a sanção previstâ nas alíneas "a" e
-b", conforme o caso;

ii) Da que faça parte integrante do acordo de níveis de serviços previa.mente
estipulados no lermo de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A referida mulra será aplicada medianre notiÍicação,
independentemente de interpelação judicial ou extrqjudicial, podendo a mesma ser

compensada com quaisquer pagamentos que lhe sejam devidos pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.
PARÁGRAFO SEGUIYDO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ poderá nos casos de inexecução total ou parcial do conlrato, gamntida a prévia

defes4 aplicar à licitante e à conhatada as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa prevista na cláusula quinta;
c) Suspensão temporária de participação em licitaçào e impedimento de contÍatar
com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, pelo prazo de até 02
(dois) anos. a critério da autoridade compelente, segundo a nalureza e gravidade da falta e/ou
penalidades anteriores em caso de reincidência;
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou conlralâÍ com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou âté que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá

- PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ pelos prejuÍzos

resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

PARTIGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "b" e "c" poderão ser

aplicadas concomitantemente com a prevista na alinea "a".

PARr(GRAFO QUARTO - As multas sertur recolhidas no prazo máximo de l5 (quinze)

dias contados da Notificação oficial e poderão, após regular processo administrativo ser

descontadas do valor da Garanti4 apresentada pela ConFaÍada-
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da Garantia pÍestada

além da perda dest4 responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada
judicialmente.
PARAGRAFO SEXTO - A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando a

infração for devidamente justificada pela CONTRATADA, e aceita pela PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, que lixará novo prazo' este improrrogável,

para a completa execução das obrigações assumidas

PARAGRAFO SÉTIMO - Nos casos de flaude na execução do Contrato cabe a

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

CúIJ§IIÁ-OIJINIÀ - A Contratada será convocada para prestar no prazo de 15
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dias, contado da data da assinatura do instrumento contratual, uma Garantia de Execução no
montante de I % (Um por cento) do valor do Contrato, de acordo com o disposto no artigo
5ó da Lei n" 8.666193, cuja validade nào poderá ser inferior ao prazo de vigência do conlrâto
obieto deste Edital.

PARAGRAFO PRIMf,IRO - A gaÍaÍltia será prestada em qualquer das seguintes
modalidades:

a) Caução em Diúeiro ou Títulos da Dívida Pública:
al) Se a opção da garantia recair em títulos dâ dívida pública, estes deverão ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centrllizado de
Iiquidação e de custódia autoriudo pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazendai
a2) Se a opçào da garantia recair em câuçilo em dinheiro, o seu valor será
depositado em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luáa do Paruá -
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, em conta poupança-

na Caixa Econômica Federal, Agência n'0027-2 e Conta conente N." 821{, a fim
de manter a atualização monetiíria.

b) Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantis, a Contrdada fará entrega à

Contralante da competente Apólice. em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luzia
do Paruá - PREFETTURA MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA. no
original. emitida poÍ entidade em funcionamento no País, cobrindo o risco de quebra
do Contmto, devendo conter expressamente Cláusula de atualizaçâo financeira de
imprescritibilidade, inalienabilidade e de inevogabilidade, assim como o prazo de

validade não poderá ser inferior ao prazo de vigência do contrato.

c) Se a escolha recair na modalidade Fiança-bancáriâ, a Conralada fará entrega da
Carta de Fiança Bancária" no original, emitida por instituição financeira em
funcionamento no País. em nome da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá -
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. devendo conter

expressâmente Cláusula de atualizaçào financeira de imprescritibilidade,
inalienabilidade e de inevogabilidade, assim como o prazo de validade não poderá

ser inferior ao prazo de vigência do contrato.

PARAGRÂFO SEGUNDO - A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá -poderá
descontar do valor da garantia toda e qualquer importância que lhe for devida, a

qualquer título, pela contratada inclusive multas'

PARAGRAFO TERCEIRO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prâzo contratual,

a caução deveÍá ser reintegrada no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de recebimento

da notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

PARAGRAFO QUARTO - A inobservância do prazo fixado para âpresentação da

garantia acanetaÍt a aplicação de mutta de 0'2% (dois décimos por cento) do valor do

õontrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento)'

PARAGifAFO QUINTO - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aulonza a

Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA' alé

" 
rirrir" á. d,sx t.!ro vírgula cinco por cento) do valor anual do conrraro, a título de garantia.

PARAGRAFO Sf,XTO - A retànção efetuada com base no Parágrafo Quarto desta

cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA;

iiiüàriirõ síilúo _. A coNTRATADA. a qualquer tempo. poderá substiruir â

retençao efetuada com base no Parágrafo Quafio destâ cláusula por quaisquer das
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modalidades de garantia, caução em diúeiro ou títulos da dívida pública seguro-garantia
ou Íiança bancária.
PARAGRAFO OITAVO -. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega
da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA
PARAGRAFO NONO - A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até
90 (noventa) dias após o recebimento provisório do objeto contratado.
PARACRAFO DECIMO - Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo
do Conlrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita
execuçâo das obras. serviços e fomecimentos.

Cl.ÁUSUI a SFXTÁ - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I- o não cumprimento de cláusulas contratuais. especificâções e prazos;

II- o cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações e prazosl lll- o
atraso injustificado na execução do objeto;
lV- a paralisação da execução do objeto sem justâ causa e prévia comunicação a

CONTRATANTE;
V - A associação da contratada com ouÍem, a cessão ou transferência. tolal ou parcial,

bem como a fusão, cisão ou incorporação;
Vl- o desalendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim com as de seus superiores;

VII- o cometimento reiterado de faltas na execução do seu objeto;
VIII- a decretagão de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
IX- a dissolução da sociedade;

X- a alteração social ou modificação da finalidade ou da eslrutura da empres4 que
prejudique a execução do contrato;
Xl- Íazões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento.
justificadas e determinadas pela mâxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
contrato;
Xll - a suspensão de sua execução, por ordem escrila da Administração, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da

ordem intema ou gueÍr4 ou ainda. por repetidas suspensões que totalizem ô mesmo prazo.

independentemente do pagamento obrigatório de indenização. assegurado a

CONTRATADA, nesses cÍlsos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçâo;

Xlll- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

CONTRATANTE decorrentes do fomecimento, ou parcela deste, já recebido, salvo em

caso de calamidade pública greve pertuóação da ordem inlema ou guerra. assegurado a

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até

que seja normalizada a situação;

XIV- a ocorÉncia de caso Íbrtuito ou de força maior' regularmente comprovada"

impeditiva da execução do contralo.

Cr.ÁUSUI À SÉTÍMA - Integram o presente contrato, independentemente de transcrição,

a TOMADA DE PREÇOS. n." 00512022 - CPUPRf,FEITURA MUNICIPÀL DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ, a Proposta da CoNTRATADA datada de --l--l-'--, toda

correspondência trocada entre CONTRATANTE e CONTRATADA
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CI.ÁllSIIr.a OrTAvÀ - Reajusle de Preço: Os preços contratuais serão ineajustáveis
pelo período de 01 (um) ano, contado da data da apresenteção dâ proposta. Após esse
período o valor poderá ser reajustado para mais _ou pÍua menos, de acordo com a variação
dos INDICES E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO. fomecido peto SINApI/LIA/CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF. com a aplicação da seguinte formula de reajusle:
R:(ti - lo)xVIo
Onde:
R = Valor do Reajuste procurado:
V = valor da falural
li = Índice relativo à data do reajuste;
Io = tndice inicial, refere-se ao índice correspondente ao mês da apresentação da
proposta

PARAGRAFO PRIMEIRO - O serviço que for entregue com âtÍzlso imputável ao
conlratâdo não gerará direito a reajuste ou a atualizâção monetária"
PARAGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo aúaso atribuível à CONTRATADA,
antecipação ou prorrogação na execugão do serviço, o reajuste obedecerá aos critérios
seguintes:
I - No câso de âtraso:
a) Se os índices âumenlarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas
para a execução do serviçoi
b) Se os índices diminuírem, prevalecerão àqueles vigentes nas datas em que o
serviço for executado;
Il - No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o
serviço for efetivamente executado;
III - No caso de pronogação regular, caso em que o cronograma de execução

fisica quando for o caso. deverá ser reformulado e aprovado, prevalecerão os índices
vigentes nas novas datas previstas para a realização do serviço.

PARAGRAFO TERCEIRO - A concessão do reajuste de acordo com o inciso I

deste subitem nâo eximirá a CONTRATADA das penalidades conlratuais cabíveis:

PARÁGRAFO QUARTO - A posterior recuperação do

atualização dos índices no período em que ocoÍrer a mora.

atraso não ensejaÍá a

gÁ!§UJÁ-NONÀ- Serão retidos os impostos e conlribuições sociais (INSS, ISS.

COFINS. PlS. CSSL e IR). quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotzls

defi nidos na legislação pertinente).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso seja aplicável a retenção de impostos' a empresa

contratada deverá destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is). e apresentar a

respectiva Cuia para Recolhimento do lmposto referente ao mês de execução dos serviços,

devidamente preenchida. cuja retenção na fonte ltcará a cargo da PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA' a qual efetuará o recolhimento e

posteriormente devolverá a guia devidamente quitâda à Contratada.
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p,tRÁCn,tfO SEGUNDO - O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após

a descriçào dos serviços prestados. como parcela dedutível apenas para produzir efeito no
ato da quilaçâo da nota fiscal. fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total
da nota fiscal, sendo apenas um desiaque a fim de que não se altere a base de cálculo
de qualquer tributo que incida sobre o valor dos serviços executados.

Cr Á[ISIII A DÉCIMA- Fica expressamente acordado que às relações decorrentes do
presente contrato se aplicarão soluções preconizadas na Iegislação vigente.

Cl ÁIrstll a ITFCIMA PR|MTtRA - No ato da assinatura do instrumento contralual.
A CONTRÁTADA deverá apresentar prova de regularidade com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, através de Certidão Negativa de Débito.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Certidão Negativa de Débito junro à PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, contempla a dívida ativa municipal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em se ÍaÍando de condomínios. o condômino deverá
apresentar a Certidão Negativa em nome do imóvel em que se encontra instalado.

@ Deverão ser observados os seguintes
procedimentos para o fiel cumprimento dm cláusulas e condições previstas neste Contrato:
a) Todos os documentos e cartas trocadas entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA deverão ser processados atraves do Serviço de Protocolo da PREFEITURA
MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA.
b) A CONTRATADA é vedado pre$aÍ informações sobre a natureza e andamento

dos tmbâlhos. objeto deste Contrato ou dilulgar tais informações através da imprensa escrita

ou falada e por qualquer meio de comunicação públic4 salvo mediante autoriação pÍévia

e escrita da PREFEITURA MLINICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. O
descumprimento desta vedação acarretará a rescisão unilateral do prcsente Contmto pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZIA DO PARUÁ, sem nenhuma inde niz4áo à

CONTRATADA e independení das medidas judiciais cabíveis. se a divulgação ou prestação

de informações prejudicarcm à PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ.
c) A COI-TRATADA não poderá alegar, para qualquer efeito, o desconhecimento dos

locais ou deficiências de dados da iÍea abrangida pelos tiabalhos objeto do presente Contrato

nem as condições de execução do Contraro.

d) Constatado. no curso dos serviços, incapacidade técnica desídia ou atitudes

capazes de prejudicar o andamenlo e/ou a qualidade dos mesmos por paÍe do empregado ou

subcontratado da CONTRATADA, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA

LUZIA DO PARUÁ exigir o afastaÍnento desse empregado ou subcontratado e sua

substituição por outÍo, cujo currículo ou habilitaçâo deverá ser similare previamente

aprovado pela PREFEITURA MLNICIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ. sob pena de

rescisão do Contrato.

CI ÁtiSUI,À DúCIMÀ TFRCFIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATÀDA

Av.Professorloãol\roraisdeSousa,355-Centro-sântaLuziadoParuá-MA-CEP:65272-0O0
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São obrigações da CONTRATADA:
a) Recolher os tribulos. laxas, impostos e contribuições sociais, que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto contratado;
b) Aceitar, nas mesmas condições conlratuais. inclusive em relação ao preço, os
acréscimos e supressões que se fizerem no objeto contralado, respeilados os limites indicados
no Art. 65. § I ". da Lei n" 8.666/93;

c) Atender às determinações expressas da fiscalização;
d) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultanles da execução do objeto licitado;
e) Manter o quadro de pessoal empregado nos serviços constituídos de pessoas

competenles, hábeis e disciplinadas, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade,
registrado de acordo com a legislação vigente ter Íegistm em caÍeira de t'abalho;

0 A Contratada é obrigada a manteÍ, durante toda a execução do contrato, as

condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o artigo 55,
inciso XIII da Lei Federal n" 8.666193.

I A CONTRATADA úo poderá transferir o objeto deste CONTRATO, sob o risco
de oconer a rescisão imediata e aplicação das penalidades previstas na lei.

h) A CONTRATADA se compromete a observar a Legislação Trabalhiía.
Previdenciária e de Saúde e Medicina do Trabalho, responsabilizando-se pela formalização e

regiíro contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente, incluindo equipamentos de
proteção.

cr Áustir.À nÉcrMA ouaRT^ - OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:
a) Constituem direitos e prerrogativas dâ PREFEITURA MTJNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUA, além dos previstos em outras leis, os consantes dos artigos 58, 59
e 77 a 80 da Lei n' 8.666 de 21106193, e suas alterações, que a CONTRATADA aceita e a
eles se submete.

b) Rejeitar os serviços executadas em desacordo com os projetos, especificações

técnicas ou com imperfeição, pÍesentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis;

c) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após conslatar o fiel cumprimento dos

serviços executados, medidos e aceitos;

d) Transmitir suas ordens e instuções por escrito, salvo em situações de urgência ou

emergênci4 sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da FISCALZAÇÀO.
por escrilo, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas;

e) Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicad4 afasle o empregado ou

contratado que não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato;

f) Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades

verificadas na execução dos serviços, fixandolhe prazos para sua correção;

g) Notificar, por escrito. a CONTRATADA, da aplicação de multas. da notificação de

débitos e da suspensão da prestação de serviços;

h) tnstruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento

de multds). quando essa discordar da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ:
i) lnstruir pedido de devolução de multa moralóri4 quando efetivamente o PÍizo

Av. ProÍessor João Morais de sousa, 355 - Centro - sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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a) Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregaticio

com a CONTRATANTE, conendo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações

decorrentes da legislação trabalhista previdenciiári4 fiscal e comercial, a qual se obriga a

saldar na época devida.

ct,ÁÍtsur a nF.crMA otlrNTA - A CONTRATANTE se obriga a publicar no

Diário Oficial do Estado. à suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias' conlados da dala de

assinatura deste instrurnento, o extrato do CONTRATO e seus ADITIVOS

Ct ÁÚsIII.a DúC|MÀ sFxTA - As partes contratantes elegem o foro da cidade de

sunru L-iu do P-uá no Estado do Maranhão, como o único para dirimir toda e qualquer

dúvida a respeito deste contrato. bem como das questões dele decorrente, com renúncia

a todos os outros, por mais especiais e privilegiados que sejam '

Av. Professor loão Morâis de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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da etapa correspondente ao serviço l'or recuperado ou cumprido, conforme estabelecido no
CRONOGRAMA FISICO.FINANCEIRO.
j) aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais multa(s) à

CONTRATADA dando - lhe ciência do aÍo, por escrito, e comunicar ao Ggâo Financeiro da
PREFEITURA MLNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ para que proceda a dedução
da multa de qualquer crédito da CONTRATADA.
k) Efetuâr à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e

efetivamente medidos e faturados. nas condições estabelecidas neste lnstrumento.
l) Realizar a medição dos serviços executados, emitindo o respectivo Relatório
de Mediçâo, conforme estipulado na CLÁUSULA DO PAGAIVIENTO. Elaborar o
Relatório de Medição referente aos serviços executados no período compreendido entre o
primeiro dia e o último dia do mês anterior
m) Fomecer, quando detivel oulros elemenlos que se fizerem necessários à

compreensào dos "Documenlos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando
solicitada. no estudo e interpretação dos mesmos;

n) GaÍantir o acesso da CONTRATADA e de seus preposlos a todas as

informações relativas à execução dos serviços.

o) Obter. tempestivarnente, as licenças ou autorizações, quando de sua

competência, junto â outms órgãoventidades, necessárim à execução dos serviços contratâdos.
No exercício de suas atribuiçôes fica assegurado à FISCALIZAÇÀO da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA. sem restrições de qualquer naturezq o
direito de acesso ao "local de execução dos serviços". bem como a todos os elementos de
informações relacionados com as obraVserviços, pelos mesmos julgados necessirios.
p) A FTSCALIZAÇÀO da PREFETTURA MLTNICTPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUA deverá. exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no
CRONOCRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este instrumento.

q) A execução de cada serviço/etapa será aferido pela FISCALTZAÇÀO. em

cada mediçâo, consoante CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, previamente aprovado.

r) A aferição dos prazos se dará mediante a comparação enlre o valor total da
etapa prevista no cronograma fisico.financeiro e o efetivamente realizado, no mês em anâise.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - DO ViNCULO E]T,PREGATÍCIO



ESTADO DO MÂRANHÃO
PREFEIÍUNA MUNTCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51Í.093/0OOí-06

E. por eslarem acordes, justas e contratadas, firmam as partes o presente
instrumento, em 03 (rês) vias de igual teor, dala form4 e para um só fim, acompanhado
das teslemunhas abaixo que a tudo assistiram.

Santa Luzia do Paruá (MA. de de 20XX.

CONTR.A.TANTE

NMPRESA CONTRATADA
T ESTEM UNHAS:

CPF RG

CPF R(i
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ANEXO VIII

TERMo DE coMpRoMtsso DE cUMrRIMENTo ol lrcrsuçÃo
TRABALHISTA, pnel'lortcrÁRlA E DE sEctrRAllÇA r s,túor xo

TRABALHO

coMISSÀo eERMANENTE »e ltctraçÃo - pRL/pREFElruRA MLNrcrpAL DE
SANTA LUZIA DO PARUA

RfF: TOMADA DE PREÇOS No 0052022 - CPL

Prezados Senhores-

A Empresa , inscrita no CNPJ n.' ------, com sede na -----------------,
por intermédio de seu represenlante legal o Senhor ------, RC n.'------, CPF n.'---
-------, DECLARA para os fins de direito, caso seja declarada vencedora do certame e

celebrado o respectivo Conlrato Administralivo, que se compromete a observar a Legislação
Trabalhista. Previdenciária e de Saúde e Medicina do Trabalho. responsabilizando-se
pela formalização e registro conlraluais e pela previsão de gastos com meio âmbiente,
incluindo equipamentos de pÍoteção.

Local e data

Assinalura do representante legal da empresa
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AN EXo LX

MODI,LO DE DECLARAÇAO DE VISITA

Declaro que o técnico desta empresa . \'isitou 0
local da obra objeto da TOMADA DE PREÇOS a" W512022 - CPL. constatando as condiçôes de
execução e peculiaridades inerentes à naturez dos trabalhos, se inteirou dos dados indispensáveis à
apresentação da proposta avaliando os problemas íuturos de modo que os preços a serem propostos

cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a incidir sobre a execuçâo do objeto licitado. A
não verificação dessas dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de

alteraçào dos termos contratuais estabelecidos.

ou, Declàro que eu, . técnico desta empresa conheço os locais
dos serviços e suas circunvizinhanças. tenho ciência das necessidades. avaliei os problemas fuluros e

$seguro que os custos propostos cobrem quaisquer dificuldades decorrentes da execução dos serviços
licitados. tendo obtido todas as informações necessiárias para elaboração da proposta e execução do
contrato.

Locâ1, dâtâ.
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